
EletrônicoRecife - Terça-feira, 19 de setembro de 2023Nº 1312

PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

C O N S I D E R A N D O  o  d e l i b e r a d o  n o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 0 2 3 9 . 0 0 2 3 0 6 5 / 2 0 2 3 - 1 6 ;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. FERNANDO CAVALCANTI MATTOS, 7º Promotor de
Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para atuar nas audiências
da 2ª Vara do Tribunal do Júri da Capital, pautadas para o dia
21/09/2023, referentes aos Processos nº 0065672-83.2021.8.17.2001 e
0001575-61.2022.8.17.5001, junto ao cargo de 18º Promotor de Justiça
Criminal da Capital.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.660/2023
Recife, 18 de setembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 5ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO  o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. ANDRÉA GRIZ DE ARAUJO CAVALCANTI, Promotora
de Justiça de Águas Belas, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de Promotor de Justiça de Itaíba, de 1ª Entrância, no período
de 22/09/2023 a 11/10/2023, em razão do afastamento e das férias da
Dra. Renata Santana Pego.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.661/2023
Recife, 18 de setembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea "f", da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, nos
termos da Resolução CNJ nº 213/2015, da Resolução TJPE nº 380/2015
e da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 5ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a impossibilidade de observância do resultado final
da lista de habilitados(as) ao edital de exercício simultâneo nº 10,
publicado pela Portaria PGJ nº 1.120/2023, nos termos do art. 2º,
parágrafo único, da Instrução Normativa PGJ nº 02/2022 com suas
alterações posteriores;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Resolução acima referida;

RESOLVE:

Designar a Dra. FRANCISCA MAURA FARIAS BEZERRA SANTOS, 3ª
Promotora de Justiça Criminal de Garanhuns, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo nas audiências de custódia do Polo 10, com sede
em Garanhuns, em conjunto ou separadamente, no período de
02/10/2023 a 11/10/2023, em razão das férias da Dra. Marinalva
Severina de Almeida.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.662/2023
Recife, 18 de setembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 5ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. WELSON BEZERRA DE SOUSA, 5º Promotor de Justiça
Criminal de Garanhuns, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 4º Promotor de Justiça Criminal de Garanhuns, no período de
02/10/2023 a 11/10/2023, em razão das férias da Dra. Marinalva
Severina de Almeida.

PORTARIA PGJ Nº 2.663/2023
Recife, 18 de setembro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 5ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO  o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o FRANCISCO DIRCEU BARROS, 2º Promotor de Justiça de
Criminal de Garanhuns, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 4º Promotor de Justiça Criminal de Garanhuns, no período de
12/10/2023 a 21/10/2023, em razão das férias da Dra. Marinalva
Severina de Almeida.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.664/2023
Recife, 18 de setembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 5ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022, bem como a impossibilidade de observância
da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. LARISSA DE ALMEIDA MOURA ALBUQUERQUE, 3ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 5º Promotor de
Justiça Criminal de Garanhuns, no período de 12/10/2023 a 31/10/2023,
em razão das férias do Dr. Welson Bezerra de Sousa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.665/2023
Recife, 18 de setembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 5ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela

PORTARIA PGJ Nº 2.666/2023
Recife, 18 de setembro de 2023

de substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA, 1º Promotor
de Justiça Criminal de Garanhuns, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 3º Promotor de Justiça Criminal de Garanhuns,
no período de 12/10/2023 a 31/10/2023, em razão das férias da Dra.
Francisca Maura Farias Bezerra Santos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 12ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. ADRIANO CAMARGO VIEIRA, 2º Promotor de Justiça de
Bonito, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 1º
Promotor de Justiça de Bonito, no período de 02/10/2023 a 31/10/2023,
em razão das férias do Dr. Luciano Bezerra da Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.667/2023
Recife, 18 de setembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 12ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. SORAYA CRISTINA DOS SANTOS DUTRA DE
MACEDO, Promotora de Justiça de Pombos, de 1ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Glória do
Goitá, de 2ª Entrância, no período de 02/10/2023 a 31/10/2023, em
razão das férias do Dr. Daniel Cezar de Lima Vieira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.668/2023
Recife, 18 de setembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 12ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. MARIA CECÍLIA SOARES TERTULIANO, Promotora de
Justiça Criminal de Gravatá, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Gravatá, de 2ª
Entrância, no período de 02/10/2023 a 21/10/2023, em razão das férias
da Dra. Katarina Kirley de Brito Gouveia.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.669/2023
Recife, 18 de setembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 12ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. JOÃO ALVES DE ARAÚJO, 3º Promotor de Justiça Cível
de Vitória de Santo Antão, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de 2º Promotor de Justiça Cível de Vitória de Santo Antão, no
período de 12/10/2023 a 31/10/2023, em razão das férias da Dra. Lucile
Girão Alcântara.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.670/2023
Recife, 18 de setembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, nos
termos da Resolução CNJ nº 213/2015, da Resolução TJPE nº 380/2015
e da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação da 12ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Resolução acima referida;

PORTARIA PGJ Nº 2.671/2023
Recife, 18 de setembro de 2023

RESOLVE:

Dispensar o Dr. PETRÔNIO BENEDITO BARATA RALILE JÚNIOR, 3º
Promotor de Justiça de Criminal de Vitória de Santo Antão, de 2ª
Entrância, do exercício simultâneo nas audiências de custódia do Polo
04, com sede em Vitória de Santo Antão, atribuído pela Portaria PGJ nº
1.312/2023, durante o período de 12/10/2023 a 31/10/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea "f", da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, nos
termos da Resolução CNJ nº 213/2015, da Resolução TJPE nº 380/2015
e da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 12ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a impossibilidade de observância do resultado final
da lista de habilitados(as) ao edital de exercício simultâneo nº 04,
publicado pela Portaria PGJ nº 1.120/2023, nos termos do art. 2º,
parágrafo único, da Instrução Normativa PGJ nº 02/2022 com suas
alterações posteriores;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Resolução acima referida;

RESOLVE:

Designar o Dr. FRANCISCO ASSIS DA SILVA, 4º Promotor de Justiça
Cível de Vitória de Santo Antão, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo nas audiências de custódia do Polo 04, com sede em Vitória
de Santo Antão, em conjunto ou separadamente, no período de
12/10/2023 a 31/10/2023, em razão da dispensa do Dr. Petrônio
Benedito Barata Ralile Júnior.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.672/2023
Recife, 18 de setembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 12ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. PETRÔNIO BENEDITO BARATA RALILE JÚNIOR, 3º
Promotor de Justiça Criminal de Vitória de Santo Antão, de 2ª Entrância,
para o exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça Criminal
de Vitória de Santo Antão, no período de 12/10/2023 a 31/10/2023, em
razão das férias da Dra. Manuela Xavier Capistrano Lins.

PORTARIA PGJ Nº 2.673/2023
Recife, 18 de setembro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 12ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Resolução PGJ nº 001/2018;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o Dr. FRANCISCO ASSIS DA SILVA, 4º Promotor de
Justiça Cível de Vitória de Santo Antão, de 2ª Entrância, para o
exercício da função de Coordenador da 12ª Circunscrição Ministerial,
com Sede em Vitória de Santo Antão, no período de 12/10/2023 a
31/10/2023, em razão das férias da Dra. Manuela Xavier Capistrano
Lins.

II – Atribuir-lhe a indenização pelo exercício de função de coordenação
prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei Orgânica do Ministério Público
de Pernambuco;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.674/2023
Recife, 18 de setembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Promotoria de
Justiça Criminal de Caruaru com atuação na Vara Privativa do Júri;

CONSIDERANDO a impossibilidade de observância da tabela de
substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

Designar o Dr. ANDRÉ MÚCIO RABELO DE VASCONCELOS, 15º
Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para atuar na
sessão do Tribunal do Júri de Caruaru, pautada para o dia 27/09/2023,
referente ao Processo NPU n.º 0009557-26.2022.8.17.2480, junto ao
cargo de 4º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.675/2023
Recife, 18 de setembro de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a Resolução PGJ Nº 02/2020, que regulamenta a Lei
Estadual nº 16.768/19, de 21 de dezembro de 2019, que, por sua vez,
cria a função de Assessor de Membro do Ministério Público;

PORTARIA PGJ Nº 2.676/2023
Recife, 18 de setembro de 2023

CONSIDERANDO a exoneração do anterior Assessor de Membro da
Promotoria de Justiça de Ferreiros conforme Portaria SUBADM nº
1070/2023 publicada no DOE de 11/09/2023,

CONSIDERANDO, ainda, a indicação de Assessor de Membro
constante no Processo SEI nº 19.20.0532.0022119/2023-17, a qual
obedeceu aos critérios e preencheu todos os requisitos previstos em Lei
e nas Resoluções correlatas;

RESOLVE:

I – NOMEAR a indicada abaixo relacionada para exercer o Cargo em
Comissão de Assessor de Membro do Ministério Público, símbolo
FGMP-4:

NOME: BRUNA MILLENA DE SOUSA BARBOSA
CPF: ***.098.634-**
LOTAÇÃO: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FERREIROS

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 462553/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/09/2023
Nome do Requerente: ANTÔNIO CARLOS ARAÚJO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 10/09/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos dias de
plantão.

Número protocolo: 462563/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/09/2023
Nome do Requerente: ZÉLIA DINÁ NEVES DE SÁ
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 10/09/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos dias de
plantão.

Número protocolo: 462630/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 15/09/2023
Nome do Requerente: MARIA DA GLÓRIA GONÇALVES SANTOS
Despacho: Ciente. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 462442/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 15/09/2023
Nome do Requerente: JULIANA PAZINATO
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para o dia
22/09/2023, nos termos dos art. 1º, § 1º e art. 3º da Resolução PGJ Nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo do
dia de plantão.

Número protocolo: 462492/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração

DESPACHO PGJ/CG Nº 261/2023
Recife, 18 de setembro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Data do Despacho: 15/09/2023
Nome do Requerente: TATIANA SOUZA LEÃO ARAÚJO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de dezembro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o período alterado ser
gozado no mês de novembro/2023. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 462286/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 15/09/2023
Nome do Requerente: FERNANDO HENRIQUE FERREIRA CUNHA
RAMOS
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de novembro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o período alterado ser
gozado no mês de outubro/2023. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 461974/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 15/09/2023
Nome do Requerente: OSCAR RICARDO DE ANDRADE NÓBREGA
Despacho: Defiro o pedido de gozo de férias remanescentes do
requerente, referentes ao 1º período de 2014, haja vista o cumprimento
dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido no art. 9º da
Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período originário de
férias seja gozado, por 01 (um) dia, em 30/10/2023. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 462220/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/09/2023
Nome do Requerente: JOSE RAIMUNDO GONCALVES DE
CARVALHO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 08/09/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos dias de
plantão.

Número protocolo: 462080/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 15/09/2023
Nome do Requerente: MARIANA LAMENHA GOMES DE BARROS
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para os dias 25, 26 e
28/09/2023, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos dias de
plantão.

Número protocolo: 462094/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 18/09/2023
Nome do Requerente: LUIZ GUSTAVO SIMÕES VALENÇA DE MELO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de dezembro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 01 a 10/12/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 (dez) dias de férias,
antecedentes ou

subsequentes ao período indenizado, conforme o caso. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 462339/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 18/09/2023
Nome do Requerente: EDEILSON LINS DE SOUSA JÚNIOR
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de novembro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 01 a 10/11/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 (dez) dias de férias,
antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme o caso.
À CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 462520/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 18/09/2023
Nome do Requerente: DILIANI MENDES RAMOS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de outubro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 02 a 11/10/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 (dez) dias de férias,
antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme o caso.
À CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 462589/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 18/09/2023
Nome do Requerente: FABIANA MACHADO RAIMUNDO DE LIMA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de outubro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 02 a 11/10/2023. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 (dez) dias de férias,
antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme o caso.
À CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento,
devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de
férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 462621/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Data do Despacho: 18/09/2023
Nome do Requerente: ELSON RIBEIRO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 11/09/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 462647/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/09/2023
Nome do Requerente: LAURINEY REIS LOPES
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 12/08/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 462664/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/09/2023
Nome do Requerente: ÉRICO DE OLIVEIRA SANTOS
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em
15/08/2023 e 20/08/2023, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º
da Resolução PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e
controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 462667/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/09/2023
Nome do  Requeren te :  MILENA CONCEIÇAO REZENDE
MASCARENHAS SANTOS
Despacho: 1. Defiro, excepcionalmente, o pedido de 02 (dois) dias de
conversão de plantão em pecúnia indenizatória, referente aos plantões
realizados em 30/06/2023 e 27/08/2023, nos termos do que dispõe o art.
1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 462665/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 18/09/2023
Nome do Requerente: CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS
SANTOS
Despacho: Defiro, excepcionalmente, o pedido de interrupção de férias
da requerente, programadas para o mês de setembro/2023, pelo prazo
de 02 (dois) dias, a partir do dia 19/09/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro, ainda, que o gozo do
período de férias suspenso se efetive nos dias 26 e 27/10/2023, nos
termos do art. 2º, § 1º da Instrução Normativa nº 016/2022. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 462597/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 18/09/2023
Nome do  Requeren te :  MILENA CONCEIÇAO REZENDE
MASCARENHAS SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de outubro/2023, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o período alterado ser
gozado no mês de novembro/2023. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 462682/2023

Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 18/09/2023
Nome do Requerente: ROSÂNGELA FURTADO PADELA ALVARENGA
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para o dia
22/09/2023, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos dias de
plantão.

Número protocolo: 462596/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 18/09/2023
Nome do  Requeren te :  MILENA CONCEIÇAO REZENDE
MASCARENHAS SANTOS
Despacho: Tramitando via requerimento eletrônico nº 462657/2023.
Arquive-se.

Número protocolo: 462600/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/09/2023
Nome do  Requeren te :  MILENA CONCEIÇAO REZENDE
MASCARENHAS SANTOS
Despacho: Tramitando via requerimento eletrônico nº 462667/2023.
Arquive-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 19.20. 2221.0020826/2023-87
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 15/09/2023
Nome do Requerente: KATARINA MORAIS DE GUSMÃO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(duas) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 960,42, bem como de passagens
aéreas, à Dra. KATARINA MORAIS DE GUSMÃO, Assessora da
Corregedoria-Geral do MPPE, para participar de inspeções nas
Promotorias de Justiça de Ouricuri e Bodocó, em 28/09/2023, com saída
no dia 27 e retorno em 29/09/2023, devendo o(a) Membro(a) comprovar
a realização da viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art.
10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete para providências,
remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

Número protocolo: 19.20. 2221.0020824/2023-44
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 15/09/2023
Nome do Requerente: PATRÍCIA CARNEIRO TAVARES
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(duas) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9ª da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 960,42, bem como de passagens
aéreas, à Dra. PATRÍCIA CARNEIRO TAVARES, Assessora da CGMP,
para participar de inspeções nas Promotorias de Justiça de Ouricuri e
Bodocó, em  28/09/2023, com saída no dia 27 e retorno em 29/09/2023,
devendo o(a) Membro(a) comprovar a realização da viagem à CMFC, no
prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio
do Gabinete para providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC
para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.110000986.0021041/2023-30
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens

DESPACHO PGJ/CG Nº 262/2023
Recife, 18 de setembro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Data do Despacho: 15/09/2023
Nome do Requerente: FREDERICO JOSÉ SANTOS DE OLIVEIRA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária integral, nos termos do inciso I do Art. 9ª da Resolução PGJ
008/2020, no valor de R$ 480,21, ao Dr. FREDERICO JOSÉ SANTOS
DE OLIVEIRA, Diretor do centro de formação e aperfeiçoamento
funcional (ESMP), para participar da ação institucional “Agenda
Compartilhada”, a se realizar em Serra Talhada - PE, no dia 29/08/2023,
com saída no dia 29 e retorno no dia 30/08/2023. Devendo o(a)
Membro(a) comprovar a realização da viagem à CMFC, no prazo de 15
dias, nos termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete
para providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência
dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.1253.0022108/2023-72
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 15/09/2023
Nome do Requerente: IVO PEREIRA DE LIMA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 07
(sete) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9ª da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 4.534,60, bem como de passagens
aéreas, ao Bel. IVO PEREIRA DE LIMA, 13º Promotor de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital, para, nos termos da Portaria POR-PGJ
nº 1.020/2023, cumprir pauta de audiências judiciais e demais
atribuições extrajudiciais, bem como participar da fiscalização do
processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar de Fernando de
Noronha-PE, no período de 30/09 a 06/10/2023, com saída no dia 29/09
e retorno no dia 06/10/2023. Deve o(a) Membro(a) comprovar a
realização da viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art.
10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete para providências,
remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, EM
EXERCÍCIO, DR. RENATO DA SILVA FILHO, exarou o seguinte
despacho:

Número protocolo: 19.20.0239.0022674/2023-97
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 18/09/2023
Nome do Requerente: MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03 (três)
diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução PGJ
008/2020, no valor total de R$ 3.519,36, bem como de passagens
aéreas, ao Dr. MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO,
Procurador-Geral de Justiça, para participar da 14ª Sessão Ordinária do
CNMP, bem como da 8ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de
Procuradores Gerais do Ministério Público dos Estados e da União, a se
realizarem em Brasília - DF, nos dias 26 e 27/09/2023, com saída no dia
25 e retorno no dia 28/09/2023. Devendo o membro do MPPE cumprir a
determinação contida no Artigo 10º da citada resolução (fazer a
comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15 dias).
Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se à
CMFC para conferência dos valores e pagamento.

DESPACHOS PGJ/CG Nº 263/2023
Recife, 18 de setembro de 2023

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

EXTRATO DA ATA DA 2ª SESSÃO ORDINÁRIA DO ÓRGÃO
ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
REALIZADA NO DIA 14 DE AGOSTO DE 2023

Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3).
Aos quatorze dias do mês de agosto de dois mil e vinte e três, por volta
das 14h, reuniu-se o ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE
PROCURADORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, no Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria
Geral de Justiça, localizada à Rua do Imperador D. Pedro II, nº. 511,
B a i r r o  d e  S a n t o  A n t ô n i o ,  n e s t a  c i d a d e ,  e  n o  s í t i o
https://www.youtube.com/channel/UC464Hy9Q9YByF3NvNKmcq3Q,
sob a presidência do Excelentíssimo Senhor Dr. RENATO DA SILVA
FILHO, Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público de
Pernambuco, em exercício, ficando desta forma estabelecida a
composição dos membros convocados para a presente sessão: Dr.
ADALBERTO MENDES PINTO VIEIRA, Dra. ADRIANA GONÇALVES
FONTES, Dra. ANDREA KARLA MARANHÃO CONDÉ FREIRE, Dra.
CRISTIANE DE GUSMÃO MEDEIROS, Dr. EDSON JOSÉ GUERRA,
Dra. ELEONORA DE SOUZA LUNA, Dr. FERNANDO BARROS DE
LIMA, Dr. GERALDO DOS ANJOS NETTO DE MENDONÇA JUNIOR,
Dr. HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER, Dr. JOÃO ANTÔNIO DE
ARAÚJO FREITAS HENRIQUES, Dr. JOSÉ CORREIA DE ARAÚJO,
Dra. LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI, Dra. LILIANE DA
FONSECA LIMA ROCHA, Dr. MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA,
Dr. MANOEL CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE NETO, Dra. MARILEA
DE SOUZA CORREIA DE ANDRADE, Dra. NELMA RAMOS MACIEL
QUAIOTTI, Dr. SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES e Dra. ZULENE
SANTANA DE LIMA NORBERTO. Presentes a Corregedora-Geral
Substituta, Dra. MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA, e a
representante da AMPPE, Dra. SINEIDE MARIA DE BARROS SILVA
CANUTO. Ausências justificadas: Dr. Antônio Carlos de Oliveira
Cavalcanti, Dr. José Elias Dubard de Moura Rocha, Dr. José Lopes de
Oliveira Filho, Dr. Mário Germano Palha Ramos, Dr. Paulo Roberto
Lapenda Figueiroa e Dr. Ricardo Van Der Linden de Vasconcelos
Coelho. Iniciados os trabalhos, a Secretária leu os pontos de pauta: I -
Aprovação da ata da Sessão Anterior; II – Comunicações; III – Processo
OECPJ nº 009/2019; IV – Processo OECPJ nº 001/2020; V – Processo
OECPJ nº 002/2022. Passando a tratar dos assuntos previstos em
pauta: I. Aprovação da ata da sessão anterior: Colocado em apreciação
o Extrato da Ata da 1ª Sessão Ordinária do Órgão Especial do Colégio
dos Procuradores do Ministério Público de Pernambuco, de 10/07/2023,
foi aberta a discussão. Colocada em votação, foi aprovado, à
unanimidade dos aptos a apreciar. II. Comunicações: O Presidente
informou que o Procurador-Geral de Justiça, Dr. Marcos Antônio Matos
de Carvalho, encontra-se em agenda no TJPE. A Corregedora-Geral
Substituta informou que o Corregedor-Geral do MPPE, Dr. Paulo
Lapenda Figueiroa, está em correição. Dr. Marco Aurélio Farias da Silva
informou que foi feita reunião, a fim de aproximar as Procuradorias
Cíveis aos Promotores de Justiça, com o coordenador do Centro de
Apoio da Cidadania, e deverá haver outras reuniões com a mesma
finalidade. Dra. Cristiane de Gusmão Medeiros fez um convite a todos
para participar de evento do Instituto, denominado Cultura Viva, que
seria realizado no dia 17/08/2023, na Livraria do Jardim. III. Processo
OECPJ nº 009/2019, Relator: Dr. Geraldo dos Anjos Netto de Mendonça
Júnior: O Presidente informou que não havia quórum para iniciar o
julgamento, pois somente participariam da apreciação: Dra. ANDRÉA
KARLA MARANHÃO CONDÉ FREIRE, Dr. EDSON JOSÉ GUERRA, Dr.
GERALDO DOS ANJOS NETTO DE MENDONÇA JÚNIOR (Relator),
Dr. HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER, Dr. JOSÉ CORREIA DE
ARAÚJO, Dra. LILIANE DA FONSECA LIMA ROCHA e Dr. MARCO
AURÉLIO FARIAS DA SILVA. O Presidente, ante a falta de quórum,
retirou o item da pauta, ficando para a próxima Sessão em que houver
possibilidade de formação de quórum. IV. Processo OECPJ nº
001/2020, Relatora: Dra. Nelma Ramos Maciel Quaiotti: O Presidente,
em razão de impedimento, passou a presidência a Dra. ZULENE
SANTANA DE
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LIMA NORBERTO. Participaram da análise: Dr. ADALBERTO MENDES
PINTO VIEIRA, Dra. ADRIANA GONÇALVES FONTES, Dra.
CRISTIANE DE GUSMÃO MEDEIROS, Dr. GERALDO DOS ANJOS
NETTO DE MENDONÇA JUNIOR, Dr. JOÃO ANTÔNIO ARAÚJO
FREITAS HENRIQUES, Dra. LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI,
Dr. MANOEL CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE NETO, Dr. MARILÉA
DE SOUZA CORREIA DE ANDRADE, Dra. NELMA RAMOS MACIEL
QUAIOTTI (Relatora), Dr. SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES e Dra.
ZULENE SANTANA DE LIMA NORBERTO. A Relatora fez a leitura do
relatório. O interessado fez sustentação oral por 11 (onze) minutos,
aproximadamente. A Presidente informou que recebeu petição do
recorrente com os seguintes pedidos, em síntese: 1. Juntada do feito ao
processo 1.26.00(...), enviado pelo MPF ao MPPE; 2. Encaminhamento
do feito para o juízo competente, no âmbito cível ou criminal; 3. Exame
prévio do feito pelo CNMP, para só após ser enviado ao juízo
competente. A Presidente em exercício indeferiu o último pedido, de
plano. Por sua vez, a Relatora informou que a análise dos demais
pedidos estava contemplada no seu voto, passando a proferi-lo no
sentido do indeferimento de todos os pedidos formulados em sessão e
improvimento do recurso. O Colegiado, à unanimidade, acolheu o voto
da Relatora. Encerrado o julgamento, a Presidência foi devolvida ao Dr.
RENATO DA SILVA FILHO. V. Processo OECPJ nº 002/2022, Relator:
Dr. João Antonio Henriques. Participaram da análise: Dra. CRISTIANE
DE GUSMÃO MEDEIROS, Dra. ELEONORA DE SOUZA LUNA, Dr.
FERNANDO BARROS DE LIMA, Dr. GERALDO DOS ANJOS NETTO
DE MENDONÇA JUNIOR, Dr. JOÃO ANTÔNIO ARAÚJO FREITAS
HENRIQUES (relator), Dr. MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA, Dra.
MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA, Dra. NELMA RAMOS
MACIEL QUAIOTTI, Dr. RENATO DA SILVA FILHO, Dr. SILVIO JOSÉ
MENEZES TAVARES e Dra. ZULENE SANTANA DE LIMA
NORBERTO. Lido o relatório, manifestou-se o Relator pela alteração do
Regimento Interno do Colégio de Procuradores de Justiça objetivando a
inclusão da alínea “f”, ao inciso III, do art. 5º, tornando competente o
OECPJ para julgar recurso contra decisão de indeferimento de notícia
de abusos, erros, omissões ou condutas incompatíveis de membro do
Ministério Público. Colocado sob apreciação e julgamento do Colegiado,
por unanimidade dos votantes, o voto do Relator foi acolhido. Nada mais
havendo a tratar, o Presidente declarou encerrada a sessão,
determinando a lavratura da presente Ata por mim, Tiago Alexandre
Freitas Parente, digitada e assinada pela Secretária do Colégio de
Procuradores de Justiça, Dr. José Paulo Cavalcanti Xavier Filho, e pelos
membros do Colegiado, presentes na sessão.

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo: (...)
Assunto: PGA nº 007/2023
Data do Despacho: 06/09/23
Interessado(a): …
Despacho: Acolho in totum o pronunciamento da Corregedoria Auxiliar e
defiro a prorrogação por seis meses do presente Procedimento de
Gestão Administrativa, determinando que o novo prazo para conclusão
seja incluído em planilha específica para controle, cabendo à
Corregedoria Auxiliar o competente acompanhamento visando a
regularização da Promotoria de Justiça.

Protocolo: (...)
Assunto: 7º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 07/09/23
Interessado(a): Ana Rita Coelho Colaço Dias
Despacho: Assim, DETERMINO a remessa de cópia do pronunciamento
e despacho a(o) Corregedor(a)-auxiliar

DESPACHO CG Nº 166/2023
Recife, 18 de setembro de 2023

responsável pela análise, com a abertura do SEI respectivo, do 7º
Relatório Trimestral da Dra. Ana Rita, ficando, também, responsável
pela elaboração do respectivo RELATÓRIO DE VITALICIAMENTO, a
ser encaminhado ao Eg. CSMP até o próximo dia 28/10/23. Comunique-
se à interessada.

Protocolo: (...)
Assunto: 7º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 07/09/23
Interessado(a): Daliana Monique Souza Viana
Despacho: Assim, DETERMINO a remessa de cópia do pronunciamento
e despacho a(o) Corregedor(a)-auxiliar responsável pela análise, com a
abertura do SEI respectivo, do 7º Relatório Trimestral da Dra. Daliana
Monique, ficando também fica responsável pela elaboração do
respectivo RELATÓRIO DE VITALICIAMENTO, a ser encaminhado ao
Eg. CSMP até o próximo dia 20/11/23. Comunique-se à interessada.

                        PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
                                            Corregedor-Geral

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 1261
Assunto: Notificação nº 01/2023
Data do Despacho: 15/09/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1262
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 18/09/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1263
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 18/09/23
Interessado(a): …
Despacho: À Corregedoria-Auxiliar para conhecimento.

Protocolo: 1264
Assunto: PGA nº 007/2023
Data do Despacho: 18/09/23
Interessado(a): …
Despacho: Ciente. Junte-se ao PGA correspondente. Em seguida,
encaminhe-se à Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1265
Assunto: Relatório de Inspeção
Data do Despacho: 18/09/23
Interessado(a): João Paulo Carvalho dos Santos
Despacho: Ciente. Junte-se ao relatório de Inspeção correspondente.
Em seguida, encaminhe-se  à Corregedoria Auxiliar, para análise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Solicitação
Data do Despacho: 12/09/23
Interessado(a): Central de Inquéritos da Capital
Despacho: Acolho o pronunciamento da Corregedoria Auxiliar.

Protocolo: (...)
Assunto: Ressarcimento de Combustível
Data do Despacho: 12/09/23
Interessado(a): Caíque Cavalcante Magalhães
Despacho: Encaminho relatório de movimentos extraídos dos sistemas
Arquimedes e SIM certificados, bem como informo que o município de
residência do requerente (...), para providências por parte dessa Chefia
de Gabinete, quanto ao ressarcimento
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de despesas com combustível visando a indenização de despesas com
transporte pessoal.

Protocolo: (...)
Assunto: Solicitação de Informações
Data do Despacho: 12/09/23
Interessado(a): …
Despacho: Ciente. À Secretaria Processual.

Protocolo: (...)
Assunto: Ressarcimento de Combustível
Data do Despacho: 12/09/23
Interessado(a): Nara Thamyres Brito Guimaraes Alencar
Despacho: Considerando que o deslocamento ocorreu para dar
cumprimento à convocação do Procurador-Geral de Justiça, remeta-se o
pedido para deliberação da Chefia de Gabinete, nos termos do art. 1º, §
1º, da Instrução Normativa PGJ nº 003/2019.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 114/2022
Data do Despacho: 12/09/23
Interessado(a): 2ª Promotoria de Justiça Criminal de Paulista
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 12/09/23
Interessado(a): Tribunal de Justiça de Pernambuco
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 15/09/23
Interessado(a): Central de Inquéritos
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo: (...)
Assunto: Eleição para escolha de Coordenador
Data do Despacho: 15/09/23
Interessado(a): Central de Inquéritos
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo: (...)
Assunto: 6º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 15/09/23
Interessado(a): Vinícius Henrique Campos da Costa
Despacho: Despacho: Adoto como Relatório e pronunciamento o
parecer exarado pelo Corregedor-Auxiliar. Por fim, nos moldes do art.
13, §3º, da Resolução RES-CSMP nº 002/2017, decorrido o prazo, com
ou sem manifestação do membro, remeta-se ao Procurador-Geral de
Justiça, na qualidade de Presidente do Conselho Superior do Ministério
Público, solicitando que, após o julgamento do supracitado relatório,
sejam os autos devolvidos a este órgão correcional, para fins de
arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Solicita Informações
Data do Despacho: 15/09/23
Interessado(a): CAODEFSOCIAL
Despacho: Acolho  o pronunciamento do Corregedor-Auxiliar.
Encaminhem-se as informações coletadas, por e-mail, ao CAO Defesa
Social e Controle externo da Atividade Policial.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 070/2023
Data do Despacho: 15/09/23
Interessado(a): …
Despacho: Acolho o pronunciamento do Corregedor-Auxiliar. Oficie-se à
Promotoria de Justiça, solicitando-se informações.

Protocolo: (...)

Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 15/09/23
Interessado(a): Bruno Pereira Bento de Lima
Despacho: Ciente. Anote-se, Arquive-se.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROCÓ
Procedimento nº 01689.000.016/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO Nº004/2023

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
n° 01689.000.016/2023.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,
presentado pelo órgão de execução in fine, em exercício simultâneo na
Promotoria de Justiça de Orocó, no uso de suas atribuições
constitucionais (arts. 127, 129, III, e 230 CF) e legais (art. 25, IV, “a”, Lei
Federal n.8.625/93; art. 4.º, inciso IV, alínea “a”, da Lei Estadual n.
12/94; art. 8.º, § 1.º da Lei n. 7.347/85),com esteio no artigo 27,
parágrafo único, inciso IV, da Lei n. 8.625 /93, no artigo 3º da Resolução
n.164/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e no artigo 53 da
Resolução n. 003/2019 do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, e ainda:
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo o artigo 127, caput, da Constituição
Federal e o artigo 5º, I, da Lei Complementar nº 75/1993;
CONSIDERANDO que e dever do Poder Publico e da coletividade a
defesa e a preservação do meio ambiente para as presentes e futuras
gerações (art. 225, inciso V, §1o, da CF/88), cumprindo-lhes, em
especial, a proteção da fauna e da flora, vedadas, na forma da lei, as
pra ticas que submetam os animais a crueldade (inciso VII do § 1o do
art. 225, CF/88, e inciso VII do § 1o do art. 251 da CE/89);
CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 129,
inciso II, estabelece que e função institucional do Ministério Publico zelar
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as
medidas necessárias a sua garantia;
CONSIDERANDO o art. 32 da Lei dos Crimes Ambientais (Lei no
9.605/1998), que tipifica penalmente os maus-tratos contra animais,
proibindo atos de abuso, maus tratos, ferir ou mutilar animais nativos ou
exóticos, domésticos, domesticados ou silvestres;
CONSIDERANDO a recente Lei no 14.228/2021, que proíbe a
eliminação de cães e gatos pelos órgãos de controle de zoonoses, canis
públicos e estabelecimentos oficiais congêneres;
CONSIDERANDO que a Lei no 13.426/2017, ao dispor sobre a política
de controle da natalidade de cães e gatos, determina que a esterilização
de animais será executada levando em conta: (I) o estudo das
localidades ou regiões que apontem para a necessidade de atendimento
prioritário ou emergencial; (II) o quantitativo de animais a serem
esterilizados, por localidade, necessário a redução da taxa populacional
em níveis satisfatórios, inclusive os domiciliados; e (III) - o tratamento
prioritário aos animais pertencentes ou localizados nas comunidades de
baixa renda;
CONSIDERANDO o art. 29 do Decreto no 6.514/2008, que dispõe sobre
as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente e estabelece o
processo administrativo federal para apuração das infrações de atos de
abuso, maus-tratos, ferir ou
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mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou
exóticos;
CONSIDERANDO a Resolução n°1.236/2018 do Conselho Federal de
Medicina Veterinária (CFMV), que em seu art. 5° define e caracteriza
maus-tratos;
CONSIDERANDO a Campanha Realizada em Todo o Território
Nacional sobre Dezembro Verde, tendo em vista a grande incidência de
Abandono, ato este que além de cruel é desumano, pois, abandonar
animais em logradouros públicos e crime e quem acometê-lo deve ser
punido com prisão, multa e, sanções civis, de acordo com as leis
vigentes;
CONSIDERANDO a Declaração Universal dos Diretos dos Animais,
documento esse que reconhece e determina que todos os animais têm
direito a vida, respeito e proteção do homem, salvaguardados de maus
tratos;
CONSIDERANDO as matérias publicadas nos Blogs da região,
salientando que animais soltos de grande e pequeno porte, se tornam
cenas comuns no município de Orocó, que conforme Termo de
Declaração, onde se noticia que a saúde pública na cidade encontra-se
em situação de vulnerabilidade, pela existência de animais soltos, como
também a sua proliferação, ocasionando perigo aos transeuntes, e que
a gestão municipal teria pleno conhecimento, mas a situação ainda
perdura;
CONSIDERANDO a ausência de hospital veterinário ou sala destinada
para atendimento médico veterinário de animais no Município de
Orocó/PE;
CONSIDERANDO a crescente preocupação da sociedade quanto ao
bem-estar animal, abandono, maus-tratos e controle de propagação de
doenças;
CONSIDERANDO que a omissão quanto aos cuidados com a saúde de
animais pode representar, inclusive, riscos a saúde humana;
CONSIDERANDO a instauração do Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas n° 01689.000.016/2023, tendo
por objeto acompanhar a política pública bem-estar animal/ controle de
propagação de doenças e consequentemente a devida castração destes
no município de Orocó/PE;
RESOLVE:
RECOMENDAR AO PREFEITO MUNICIPAL DE OROCÓ, AO
PRESIDENTE DA C MARA MUNICIPAL DE OROCÓ, AO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE E A COORDENADORA DA
VIGIL NCIA SANITÁRIA NO MUNICÍPIO, que, no prazo de 6 meses,
crie e mantenha no âmbito do Município de Orocó políticas públicas, por
meio de lei municipal, que prevejam proteção aos animais vítimas de
maus-tratos, aos animais de rua (não comunitários), aos animais
abandonados, bem como aos animais vít imas de acidentes,
estabelecendo:
1) ENCAMINHAMENTO a Camará de Vereadores de Projeto de Lei
Municipal instituindo a Política Bem Estar Animal no Município de Orocó
que contemple os conteúdos referidos nos itens "1.A" a "1.F" desta
Recomendação, abaixo arrolados:
1.A) A elaboração de política permanente, sistematizada e eficaz de
controle populacional de cães e gatos nos bairros do Município através
da castração, devendo se iniciar através dos animais machos, para, em
seguida, dar-se continuidade contemplando-se as fêmeas;
1.B) A elaboração e efetiva implementação de legislação específica
sobre a guarda responsável, inclusive com a aplicação de sanções
administrativas que desestimulem atos atentatórios a saúde, bem-estar
e dignidade dos animais.
1.C) Implementar as mudanças necessárias à Lei Municipal n°
844/2017, que regulariza a circulação de animais de médio e grande
porte, em estado de soltura, na zona urbana e nas margens das
rodovias asfaltadas no Município de Orocó e dá outras providências,
com a finalidade de se dar a efetividade necessária ao instrumento
normativo;
1.D) Campanhas de educação humanitária, animal, ambiental
periódicas, informando a população a respeito das normas existentes
sobre o tema, da necessidade da tutela responsável de animais, da
adoção, de vacinação periódica e de outros serviços públicos (como os
elencados acima) e políticas sobre proteção o animal;
1.E) Dotação orçamentária (nos respectivos planejamentos)

para a efetivação das políticas elencadas nos itens supracitados,
incluindo eventuais contrapartidas financeiras (tais como taxas, tarifas,
preços públicos ou contribuições) pelos serviços públicos prestados com
observância ao princípio da modicidade das tarifas e observando-se, em
especial, a necessária atribuição de gratuidade dos serviços prestados
as populações humanas, social e/ou economicamente vulneráveis;
1.F) Estrutura administrativa e respectivas competências para (a)
fiscalização e/ou autuação de eventuais infrações as normas referidas
sobre o assunto; (b) criação e funcionamento de Conselho Municipal de
defesa ou proteção animal; (c) criação, acesso e uso de valores relativos
a um fundo especial de defesa ou proteção animal; (d) realização de
controle interno ou externo, bem como controle social sobre a atuação
administrativa em matéria de defesa ou proteção animal; (e) participação
da sociedade civil (individualmente ou representada por meio de
Organizações da Sociedade Civil -
(OSCs) nas tomadas de decisões quanto a implementação de políticas
públicas de proteção aos animais; (f) realização de convênios com
outros órgãos – estaduais e municipais – para reforço mutuo da atuação
e fiscalização;
2) PROMOVA a captura de cães, gatos abandonados e animais
utilizados para tração, encontrados em situação de abandono nas vias
públicas do município de Orocó, mediante a adoção de técnicas que não
lhes causem sofrimento ou maus-tratos; com posterior encaminhamento
para abrigo público do município ou adoção por particular; bem como,
submeta os animais apreendidos a castração e a consulta por Médico
Veterinário, devendo esses animais serem encaminhados para a
realização de exames para aferição de doenças, caso constatada a
necessidade dessa providencia pelo profissional habilitado;
3) INICIE no decorrer dos meses de Dezembro e Janeiro, dando
continuidade no decorrer do ano, quanto a execução de Políticas
Públicas Ambientais, com Campanhas alusivas ao Dezembro Verde, da
seguinte forma:
3.I) Realização de palestras em escolas públicas, blitz e ações de
conscientização a fim de minimizar os acidentes com vítimas animais as
quais na o são prestados os devidos socorros,
3.II) Ações de conscientização de que maus tratos e abandono são
crimes e que a ocorrência dos mesmos será objeto de apuração e
responsabilização, através de panfletos, faixas de pedestres que
incluam a alusão de respeito a travessia do animal, placas na cidade,
canal direto de denúncia para a Secretaria de Meio Ambiente, dentre
outros;
3.III ) Campanhas de conscientização nos locais que servem pontos
habituais de abandono;
3.IV) Que, realize, além de Blitz e Campanhas educativas, faixas de
sinalização para parada dos motoristas ao perceber a travessia de
animais na pista, a fim de evitar atropelamentos e a oneração ao poder
publico com o custo proveniente dos cuidados de saúde, devendo
orientar aos motoristas que os mesmos serão responsabilizados,
inclusive, com os gastos provenientes de possíveis acidentes;
4) INSTITUCIONALIZE por Decreto ou outro Ato Normativo ou mesma
remessa de proposta de projeto de lei ao legislativo, para que seja
criado o DEZEMBRO VERDE, com as previsões legais das políticas
públicas a serem desenvolvidas pelo município, inclusive, prevenção de
zoonoses dente outras, sem prejuízo das campanhas a serem
executadas pela secretaria municipal de meio ambiente;
5) FOMENTE ações para a adoção responsável de animais
abandonados na cidade;
E determinar o seguinte:
I – Comunique-se, com urgência, o teor desta Recomendação, ao
Prefeito de Orocó, ao Presidente da Câmara Municipal de Orocó, ao
Secretário de Saúde e a Coordenadora de Vigilância Sanitária do
Município;
II - Essa recomendação deverá ser divulgada em todos os órgãos e
repartições públicas, além de casas comerciais, blogs, sites oficiais,
meios de comunicação e estabelecimentos nos quais haja
comercial ização de produtos de origem animal,
requisitando-se tal determinação a Prefeitura de Orocó, bem como que
sejam fixadas cópias desta Recomendação nos Prédios Públicos e em
outros locais de grande circulação.
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III – Disponibilize-se cópia, ainda, a todos os interessados, bem como ao
Presidente da Camará de Vereadores de Orocó para que de
conhecimento aos demais vereadores.
IV – Encaminhe-se, também, a (s) emissora(s) de rádio local, blogs da
região do Vale do São Francisco, com vistas a divulgação de seu
conteúdo, com o fim de conscientização.
V – Encaminhe-se cópia ao Exmo. Sr. Secretário-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco, por meio eletrônico, para os fins de
publicação desta Recomendação no Diário Oficial do Estado de
Pernambuco.
VI – Remetam-se cópias: ao Presidente do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco, ao Corregedor-Geral do Ministério
Público e ao Centro de Apoio Operacional as Promotorias do Meio
Ambiente para conhecimento.
Registre-se.
Publique-se.
CUMPRA-SE.

Orocó/PE, 14 de setembro de 2023

BRUNO DE BRITO VEIGA
PROMOTOR DE JUSTIÇA EM EXERCÍCIO SIMULT NEO

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE VITÓRIA DE SANTO
ANTÃO
Procedimento nº 02338.000.001/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu órgão de
execução em exercício simultâneo nesta 1ª Promotoria de Justiça Cível
de Vitória de Santo Antão, no exercício de suas atribuições, com fulcro
no artigo 129, inciso II, e artigo 227 da Constituição Federal, artigo 201,
inciso VIII, § 5º, alínea “c”, da Lei nº 8.069/90, artigos 25, inciso VI, e 26,
inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93 e artigo 5º, parágrafo único, inciso IV,
da Lei Complementar Estadual nº 12/94, atualizada pela Lei
Complementar nº 21/98, e

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e
autônomo, não jurisdicional, essencial ao Sistema de Garantia de
Direitos da Criança e do Adolescente, concebido na perspectiva de
desjudicializar e agilizar o atendimento do público infantojuvenil e
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da
criança e do adolescente, definidos no Estatuto da Criança e do
Adolescente;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 231/2022 do CONANDA, que
altera a Resolução 170/2014, ao regulamentar o processo de escolha
dos membros do Conselho Tutelar em data unificada em todo território
nacional, fixa uma série de providências a serem tomadas pelos
Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e pelo
Poder Público local, no sentido de assegurar a regular realização do
pleito;

CONSIDERANDO que a Lei n.º 12.696/2012 promoveu diversas
alterações na Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente),
assegurando direitos sociais e
determinando que a partir do ano de 2015 os membros do Conselho
Tutelar devem ter seus representantes eleitos em um processo unificado
de escolha, em todo o território nacional;

CONSIDERANDO que o artigo 8º da Resolução nº 231/2022 do
CONANDA promoveu profundo detalhamento, se comparado com a
antiga redação do citado dispositivo, da relação de condutas ilícitas e
vedadas no tocante ao processo de escolha dos membros do Conselho
Tutelar, destacando o respeito ao disposto na legislação local.

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO N. 02338.000.001/2023
Recife, 15 de setembro de 2023

CONSIDERANDO que o artigo 139, caput, da Lei nº 8.069/90 e o artigo
5º, inciso III, da Resolução nº 231/2022, do CONANDA, estabelecem
que caberá ao Ministério Público a fiscalização desse processo de
escolha dos membros do Conselho Tutelar;

CONSIDERANDO ser função do Ministério Público a fiscalização dos
Conselhos Tutelares, nos termos do artigo 201, incisos VIII e XI, do
Estatuto da Criança e do Adolescente, buscando seu efetivo
funcionamento e o oferecimento de uma estrutura adequada de
atendimento;

CONSIDERANDO, por fim, que por força do artigo 201, incisos VI e VIII,
da Lei nº 8.069/90, compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
incluindo a instauração de procedimentos administrativos,

Resolve RECOMENDAR:
I - AO EXMO. SR. PAULO ROBERTO LEITE DE ARRUDA, PREFEITO
DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO:
a) Que designe servidor(a) municipal para acompanhar as providências
necessárias para a realização de todo o Processo de Escolha dos
Membros do Conselho Tutelar do Município de Vitória de Santo Antão e
para servir de referência de contato – sempre que este se mostrar
necessário – tanto por parte do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente – COMDICA, quanto por parte da Promotoria
de Justiça da Infância e Juventude, se necessário for;
b) Que forneça todo suporte que se mostrar necessário para a
realização do processo de escolha dos Conselheiros Tutelares, o que
será definido pelo COMDICA.
c) Que divulgue a presente Recomendação nos sítios eletrônicos oficiais
do Município de Vitória de Santo Antão, inclusive perfil do instagram,
dando destaque, com o intuito de dar amplo conhecimento à população,
às condutas vedadas aos candidatos, descritas no item III desta
Recomendação.
II - AO PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - COMDICA:
a) Que seja dada ampla divulgação do processo de escolha dos
membros do Conselho Tutelar, bem como dos locais de votação, por
meio de cartazes a serem afixados em unidades do CRAS/CREAS,
UBS, hospitais, escolas, centros de educação infantil, clubes, Delegacia
de Polícia, bem como sejam feitas divulgações em jornais, blogs, carros
de som e rádios locais;
b) Que providencie, junto à Polícia Militar, as medidas necessárias para
garantir a segurança desse processo de escolha, incluindo escolta das
urnas e presença de equipe nos locais de votação, bem como no local
de apuração.
III - AOS CANDIDATOS A MEMBROS DO CONSELHEIRO TUTELAR:
a) Que SE ABSTENHAM de veicular propaganda que importe abuso do
poder político, econômico, religioso institucional e dos meios de
comunicação, dentre outros, consoante as diretrizes traçadas nos §§ 1º
a 9º da Resolução nº 231/2022 do CONANDA, abaixo transcritos:
§1º Toda propaganda eleitoral será realizada pelos candidatos,
imputando-lhes responsabilidades nos excessos praticados por seus
apoiadores.
§2º A propaganda eleitoral poderá ser feita com santinhos constando
apenas número, nome e foto do candidato e curriculum vitae.
§3º A campanha deverá ser realizada de forma individual por cada
candidato, sem possibilidade de constituição de chapas.
§ 4º Os candidatos poderão promover as suas candidaturas por meio de
divulgação na internet desde que não causem dano ou perturbem a
ordem pública ou particular.
§ 5º A veiculação de propaganda eleitoral pelos candidatos somente é
permitida após a publicação, pelo Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente, da relação final e oficial dos candidatos
considerados habilitados.
§ 6º É permitida a participação em debates e entrevistas, desde que se
garanta igualdade de condições a todos os candidatos.
§ 7º. Aplicam-se, no que couber, as regras relativas à campanha
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eleitoral previstas na Lei Federal nº 9.504/1997 e alterações posteriores,
observadas ainda as seguintes vedações, que poderão ser
consideradas aptas a gerar inidoneidade moral do candidato:
I- abuso do poder econômico na propaganda feita por meio dos veículos
de comunicação social, com previsão legal no art. 14, § 9º, da
Constituição Federal; na Lei Complementar Federal nº 64/1990 (Lei de
Inelegibilidade); e no art. 237 do Código Eleitoral, ou as que as suceder;
II- doação, oferta, promessa ou entrega ao eleitor de bem ou vantagem
pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor;
III- propaganda por meio de anúncios luminosos, faixas, cartazes ou
inscrições em qualquer local público;
IV- participação de candidatos, nos 3 (três) meses que precedem o
pleito, de inaugurações de obras públicas;
V- abuso do poder político-partidário assim entendido como a utilização
da estrutura e financiamento das candidaturas pelos partidos políticos
no processo de escolha;
VI- abuso do poder religioso, assim entendido como o financiamento das
candidaturas pelas entidades religiosas no processo de escolha e
veiculação de propaganda em templos de qualquer religião, nos termos
da Lei Federal nº 9.504/1997 e alterações posteriores;
VII- favorecimento de candidatos por qualquer autoridade pública ou
utilização, em benefício daqueles, de espaços, equipamentos e serviços
da Administração Pública;
VIII- distribuição de camisetas e qualquer outro tipo de divulgação em
vestuário;
IX- propaganda que implique grave perturbação à ordem, aliciamento de
eleitores por meios insidiosos e propaganda enganosa:
a. considera-se grave perturbação à ordem, propaganda que fira as
posturas municipais, que perturbe o sossego público ou que prejudique
a higiene e a estética urbanas;
b. considera-se aliciamento de eleitores por meios insidiosos, doação,
oferecimento, promessa ou entrega ao eleitor de bem ou vantagem
pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor;
c. considera-se propaganda enganosa a promessa de resolver eventuais
demandas que não são da atribuição do Conselho Tutelar, a criação de
expectativas na população que, sabidamente, não poderão ser
equacionadas pelo Conselho Tutelar, bem como qualquer outra que
induza dolosamente o eleitor a erro, com o objetivo de auferir, com isso,
vantagem à determinada candidatura.
X - propaganda eleitoral em rádio, televisão, outdoors, carro de som,
luminosos, bem como por faixas, letreiros e banners com fotos ou outras
formas de propaganda de massa;
XI - abuso de propaganda na internet e em redes sociais.
§8º A livre manifestação do pensamento do candidato e/ou do eleitor
identificado ou identificável na internet é passível de limitação quando
ocorrer ofensa à honra de terceiros ou divulgação de fatos sabidamente
inverídicos.
§ 9º A propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada nas
seguintes formas:
I- em página eletrônica do candidato ou em perfil em rede social, com
endereço eletrônico comunicado à Comissão Especial e hospedado,
direta ou indiretamente, em provedor de serviço de internet estabelecido
no País;
II- por meio de mensagem eletrônica para endereços cadastrados
gratuitamente pelo candidato, vedada realização de disparo em massa;
III- por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas
e aplicações de internet assemelhadas, cujo conteúdo seja gerado ou
editado por candidatos ou qualquer pessoa natural, desde que não
utilize sítios comerciais e/ou contrate impulsionamento de conteúdo.
b) Que, no dia do sufrágio, nos termos dos § 10 da Resolução nº
231/2022, abaixo transcrito:
§ 10 No dia da eleição, é vedado aos candidatos:
I- Utilização de espaço na mídia;
II- Transporte aos eleitores;,
III- Uso de alto-falantes e amplificadores de som ou promoção

de comício ou carreata;
IV- Distribuição de material de propaganda política ou a prática de
aliciamento, coação ou manifestação tendentes a influir na vontade do
eleitor;
V- Qualquer tipo de propaganda eleitoral, inclusive "boca de urna".
§ 11 É permitida, no dia das eleições, a manifestação individual e
silenciosa da preferência do eleitor por candidato, revelada
exclusivamente pelo uso de bandeiras, broches, dísticos e adesivos.
IV - ÀS EMISSORAS DE RÁDIO, TV E AOS BLOG’s:
a) Que, cumprindo o seu papel social de fortalecer a cidadania, adotem
as providências necessárias para a divulgação do inteiro teor da
presente Recomendação, durante a sua programação.
Por fim, informa aos destinatários que o não atendimento da presente
Recomendação na sua forma e termos, implicará a adoção de todas as
medidas necessárias à sua implementação, inclusive com a
responsabilização cível e criminal daquele que não lhe der cumprimento.
À secretaria desta Promotoria de Justiça, remeta-se cópia desta
Recomendação: I - Ao Prefeito de Vitória de Santo Antão.
II - Ao Presidente do COMDICA.
III - Ao Presidente da Câmara de Vereadores de Vitória de Santo Antão.
IV - À Exma. Sra. Juíza de Direito Coordenadora do Fórum de Vitória de
Santo Antão, para conhecimento e publicidade.
V - À Exma. Sra. Juíza de Direito da Vara Regional da Infância e
Juventude, para conhecimento.
VI - Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
VII -  Ao Centro de Apoio Operacional de Defesa da Infância e
Juventude do MPPE, para conhecimento e registro;
VIII - À Subprocuradoria em matéria Administrativa para a devida
publicação no Diário Eletrônico do MPPE.

Vitória de Santo Antão, 15 de setembro de 2023.

Lucile Girão Alcântara,
Promotora de Justiça
(Designada em exercício simultâneo)

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGARASSU
Procedimento nº 02050.000.230/2020 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
de sua Promotora de Justiça abaixo firmada, com atuação na Defesa
dos Direitos Humanos da  Pessoa Idosa, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais que lhe são conferidas pelos artigos 129, II, da
Constituição Federal, pelo art. 27 da Lei n.º 8.625/93, pelas disposições
do Estatuto do Idoso e Resolução RES-CSMP nº 003/2019 e, ainda,

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público, na defesa dos
interesses sociais e individuais indisponíveis, acompanhar a execução
de políticas públicas destinadas à proteção da pessoa idosa;

CONSIDERANDO que o Conselho de Direitos da Pessoa Idosa é órgão
imprescindível à garantia de direitos, concebido para propor e
acompanhar as políticas públicas voltadas à pessoa
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idosa, previsto na  Lei Federal nº 8.842/1994 (Política Nacional do
Idoso) e no Estatuto da Pessoa Idosa (Lei Federal nº 10.741/2003);

CONSIDERANDO a necessidade da existência, em cada município, do
Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa, a quem compete,
dentre outras atribuições, formular, acompanhar, fiscalizar e avaliar a
Política Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, além de zelar pelo
cumprimento das normas constitucionais e legais referentes à pessoa
idosa;

CONSIDERANDO que a Lei Estadual nº 15.446/2014 preconiza a
eleição unificada dos representantes da sociedade civil nos Conselhos
de Direitos da Pessoa Idosa e o período de posse de todos os
conselheiros;

CONSIDERANDO que o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do
Estado de Pernambuco, no julgamento do ADIN 530173-7-00,
reconheceu a constitucionalidade da Lei Estadual nº 15.446/2014;

CONSIDERANDO que os fundos da pessoa idosa se destinam a
financiar programas e ações relativas aos direitos sociais da pessoa
idosa, bem como de criar condições para promover sua autonomia,
integração e participação efetiva na sociedade (Lei nº 12.213/2010) e
que a aplicação desses recursos pressupõe regular funcionamento dos
Conselhos de Direitos da Pessoa Idosa;

CONSIDERANDO que está aberto o prazo para cadastramento dos
fundos, perante o Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania
(https://tinyurl.com /cadastro-fundo), sob pena de não estarem aptos a
receber doações diretamente na declaração do imposto de renda.

RECOMENDA aos Prefeitos de Araçoiaba e Igarassu:
1.1. Que assegurem a realização do processo de eleição unificada dos
representantes da sociedade civil para o Conselho Municipal de Direitos
da Pessoa Idosa, a ocorrer na última semana de outubro do corrente
ano, atendendo às disposições da Lei Estadual nº 15.446/2014;
1.1.1 Em não havendo Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa
ou este não estando em conformidade com a Lei Estadual
nº15.446/2014, que enviem à Câmara de Vereadores projeto de lei para
sua regularização, de modo a possibilitar o cumprimento do previsto no
item 1.1;
1.2 Que certifiquem se o Fundo Municipal da Pessoa Idosa encontra-se
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, tendo conta bancária
própria em banco público, ordenador de despesas nomeado e registro
perante o Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania;
1.2.1 Caso o Fundo Municipal da Pessoa Idosa não tenha sido criado,
que enviem à Câmara de Vereadores projeto de lei para instituí-lo. Em
seguida, seja providenciado a inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica, abertura de conta bancária própria em banco público,
nomeação do ordenador de despesas e registro perante o Ministério dos
Direitos Humanos e da Cidadania;
1.2.2 Existindo o Fundo Municipal da Pessoa Idosa, porém não
regularizado, que seja providenciado sua inscrição no Cadastro Nacional
de Pessoa Jurídica, abertura de conta bancária própria em banco
público, nomeação do ordenador de despesas e registro perante o
Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania;
1.3. Que informem à Promotoria de Justiça sobre o acatamento da
recomendação, bem como as medidas adotadas para seu fiel
cumprimento, no prazo de 15 (quinze) dias.

RECOMENDA AOS PRESIDENTES DAS  C MARAS DE
VEREADORES,  PARA QUE:
2.1. Tão logo protocolizado na Casa Legislativa o(s) projeto(s) de lei
referido na Recomendação aos Prefeitos Municipais, seja o mesmo
incluído em  pauta para deliberação e votação, preferencialmente em
regime de urgência;

2.2. O Chefe do Poder Legislativo Municipal informe à Promotoria de
Justiça o andamento do(s) referido(s) projeto(s) de lei.
2.3 Na hipótese de já existir(em) Lei(s) criando o Conselho Municipal de
Direitos da Pessoa Idosa de acordo com a Lei Estadual nº15.446/2014,
bem como da criação do Fundo Municipal da Pessoa Idosa que seja(m)
encaminhada(s) cópia(s) a esta Promotoria de Justiça no prazo de 15
(quinze) dias.

DETERMINO, por fim, que seja encaminhada cópia da recomendação
expedida, via correio eletrônico, ao Conselho Superior do Ministério
Público, ao Centro de Apoio Operacional de Defesa da  Cidadania e à
Caravana da Pessoa Idosa, para fins de conhecimento, bem como à
Secretaria - Geral do Ministério Público, para publicação no Diário
Oficial.

Igarassu, 06 de julho de 2023.

Mariana Lamenha Gomes de Barros,
3º Promotor de Justiça de Igarassu.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (TRANSPORTES)
Procedimento no 02011.000.153/2022 — Inquérito Civil

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante
legal infra-assinado, em exercício na 36a Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania
da Capital - Transportes, no uso de suas atribuições, com fulcro no
artigo 129, III e VI,
da CF/88, da Lei Complementar no 75/93, na Lei no 8.625/93 e na
Resolução RES-CSMP
no 003/2019; e

CONSIDERANDO que o direito ao transporte é direito humano
fundamental
social, nos termos do art. 6o da Constituição Federal de 2018, com
redação da Emenda
Constitucional no 90/2015;

CONSIDERANDO que a Política Nacional de Mobilidade Urbana,
instituída pela
Lei no 12.587/2012, possui como um de seus objetivos proporcionar
melhoria nas
condições urbanas da população no que se refere à acessibilidade e à
mobilidade, e
que se aplica, no que couber, ao planejamento, controle, fiscalização e
operação dos
serviços de transporte público coletivo intermunicipal;

CONSIDERANDO que no Estado de Pernambuco o Sistema de
Transporte
Coletivo Intermunicipal de Passageiros (STCIP) é estruturado pela Lei
No 13.254, de 21
de junho de 2007, a qual autorizou a criação da Empresa
Pernambucana de Transporte
Intermunicipal - EPTI, atribuiu a ela a gestão do referido Sistema, e a
autorizou a
delegar, mediante prévio procedimento licitatório, a prestação dos
serviços e a
exploração dos bens públicos integrantes do Sistema de Transporte
Coletivo
Intermunicipal de Passageiros - STCIP, inclusive dos terminais
rodoviários;

CONSIDERANDO que a Lei No 13.254 estabelece que a
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delegação da prestação
dos serviços e da exploração dos bens públicos integrantes do STCIP
deve observância
aos princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da
publicidade, da
igualdade, do julgamento por critérios objetivos e da vinculação ao
instrumento
convocatório, nos termos previstos na Lei Federal no 8.987, de 1995;

CONSIDERANDO que compete à EPTI, atualmente vinculada à
Secretaria de
Mobilidade e Infraestrutura - SEMOBI, dentre outras coisas, contribuir no
planejamento
urbano, econômico e de outras áreas interferentes com o sistema de
transportes, no
âmbito dos Municípios;

CONSIDERANDO que as políticas públicas referentes à mobilidade
urbana não
são suficientes para garantir a concretização do direito de ir e vir,
afetando à dignidade
da pessoa humana, notadamente porque dificulta o exercício dos
direitos ao trabalho, à
educação e ao lazer;

CONSIDERANDO que a falta de planejamento e execução de um
projeto
adequado de mobilidade urbana é nociva ao desenvolvimento
econômico, pois
contribui para o aumento da circulação de veículos, com impactos
desastrosos no meio
ambiente e na saúde física e mental da população;

CONSIDERANDO que todos os serviços de transporte sob o regime de
concessão ou permissão de que trata o Regulamento do Sistema de
Transporte
Coletivo Intermunicipal de Passageiros do Estado de Pernambuco,
disciplinado pela Lei
no 13.254, de 21 de junho de 2007, com as alterações da Lei no 15.200,
de 17 de
dezembro de 2013, pressupõem a prestação de serviço adequado,
considerando-se
serviço adequado aquele que atende aos seguintes requisitos: I
cumprimento das
condições de regularidade, continuidade, pontualidade, eficiência,
atualidade,
-
generalidade e cortesia na prestação, e modicidade das tarifas; II -
condições de
segurança, conforto e higiene dos veículos; III - garantia de integridade
das bagagens e
encomendas; IV - qualificação profissional do pessoal do delegatário; V -
respeito ao
meio ambiente; e VI - responsabilidade social;

CONSIDERANDO que são direitos dos usuários, dentre outros, receber
serviço
adequado, sendo transportado com pontualidade, segurança, higiene e
conforto, do
início ao término da viagem;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público a
defesa da
ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e dos
interesses
individuais indisponíveis, incumbindo-lhe promover o inquérito civil e a
ação civil
pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio
ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos (art. 129, III, da Constituição da
República);

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público, sempre que
necessário ao
exercício de suas funções institucionais, instaurar inquérito civil e outros
procedimentos
administrativos pertinentes, podendo expedir notificações para colher
depoimento ou
esclarecimentos e, em caso de não comparecimento injustificado,
requisitar condução
coercitiva, inclusive pela Polícia Civil ou Militar, ressalvadas as
prerrogativas previstas
em lei; requisitar informações, exames periciais e documentos de
autoridades federais,
estaduais e municipais, bem como dos órgãos e entidades da
administração direta,
indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios; promover inspeções e dil igências
investigatórias junto às
autoridades, órgãos e entidades a que se refere a alínea anterior;
requisitar informações
e documentos a entidades privadas, para instruir procedimentos ou
processo em que
oficie; requisitar à autoridade competente a instauração de sindicância
ou
procedimento administrativo cabível; requisitar diligências investigatórias
e a
instauração de inquérito policial e de inquérito policial militar, observado
o disposto no
art. 129, inciso VIII, da Constituição Federal, podendo acompanhá-los;
praticar atos
administrativos executórios, de caráter preparatório; dar publicidade dos
procedimentos administrativos não disciplinares que instaurar e das
medidas adotadas;
sugerir ao Poder competente a edição de normas e a alteração da
legislação em vigor,
bem como a adoção de medidas propostas, destinadas à prevenção e
controle da
criminalidade; manifestar-se em qualquer fase dos processos,
acolhendo solicitação do
juiz, da parte ou por sua iniciativa, quando entender existente interesse
em causa que
justifique a intervenção;

CONSIDERANDO que tramitam nesta Promotoria de Justiça o IC
02011.000.153
/2022, que visa apurar queixas de constante descumprimento de horário
pela
R o d o v i á r i a  B o r b o r e m a  n a  l i n h a  V i t ó r i a / R e c i f e ;  o  P P
0 2 0 1 1 . 0 0 0 . 1 1 8 / 2 0 2 3 ,  q u e  v i s a
apurar denúncia de ausência de vagas para pessoas portadoras do
Passe Livre (PCDs)
nas viagens intermunicipais realizadas pela empresa Progresso; a NF
02011.000.422
/2023, instaurada para apurar relato da Rodoviária Borborema de que
existiria ônibus
clandestino circulando irregularmente no trecho da linha Chã de Alegria /
Camaragibe;
a NF 02011.000.461/2023, instaurada para apurar relato da Rodoviária
Borborema de
que veículos de auto passeio e micro ônibus estariam operando
irregularmente no
trecho de Ribeirão a Tamandaré, afetando a saúde da operação da
empresa; a NF
02011.000.460/2023, instaurada para apurar relato da Rodoviária
Borborema de que
veículos de lotação estariam operando irregularmente no trecho RECIFE
/ PALMARES e
REGIÃO, realizando embarques de passageiros na Praça Ministro
Salgado Filho,
conhec ida  com P raça  do  Ae ropo r to ;  bem como  o  PP
02011 .000 .127 /2023 ,  que  v i sa
apurar relatos de irregularidades diversas que estariam sendo cometidas
pela Rodoviária Borborema quando da prestação do
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Serviço de Transporte Coletivo
Intermunicipal de Passageiro; e, por fim,

CONSIDERANDO que a Empresa Pernambucana de Transporte
Intermunicipal,
no bojo de todos os supracitados procedimentos, alegou estar
impossibilitada de
realizar fiscalizações ante a ausência de nomeação de seu Diretor de
Operações,
dificultando de sobremaneira que se faça cumprir o direito dos usuários
a um serviço
de transporte coletivo intermunicipal de passageiros de qualidade;

RESOLVE, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, RECOMENDAR
ao Diretor-
Presidente da Empresa Pernambucana de Transporte Intermunicipal
(EPTI) que adote as
medidas necessárias para a nomeação do seu Diretor de Operações, ou
para que
delegue suas funções a outro servidor da empresa, de modo a garantir o
regular
funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Intermunicipal de
Passageiros do
Estado de Pernambuco; e

DETERMINA:
a) remessa de cópia da Recomendação ao Ilmo. Sr. Diretor-Presidente
da
Empresa Pernambucana de Transporte Intermunicipal (EPTI),
assinalando prazo de 15
(quinze) dias para que se manifeste sobre o acatamento de seus
termos, bem como
para que preste informações sobre as atividades de fiscalização e
acompanhamento
permanente da operação dos serviços de transporte coletivo
intermunicipal de
passageiros, com o objetivo de assegurar o cumprimento da legislação
vigente, dos
contratos, do regulamento dos serviços e das demais disposições
normativas aplicáveis
à espécie;
b) remessa de cópia da Recomendação ao Exmo. Sr. Secretário de
Mobilidade e
Infraestrutura do Estado de Pernambuco, por meio eletrônico, para
conhecimento;
c) a remessa de cópia desta Recomendação ao Conselho Superior do
MPPE e ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Cidadania para
conhecimento;
d) a remessa de cópia desta Recomendação à Secretaria Geral do
MPPE, em
meio digital, para fim de publicação no Diário Oficial;
e) junte-se a Recomendação e a resposta aos autos do PP
02011.000.118/2023,
N F  0 2 0 1 1 . 0 0 0 . 4 2 2 / 2 0 2 3 ,  N F  0 2 0 1 1 . 0 0 0 . 4 6 1 / 2 0 2 3 ,  N F
0 2 0 1 1 . 0 0 0 . 4 6 0 / 2 0 2 3  e  P P
02011.000.127/2023;

Recife, 18 de setembro de 2023.

Leonardo Brito Caribé,
36° Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE)
Procedimento nº 02019.001.074/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA Nº PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL N. 02019.001.074/2022
Recife, 18 de setembro de 2023

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil 02019.001.074/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONVERTE o presente Procedimento Preparatório nº
02019.001.074/2022  em

Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Poluição sonora no Bar do Leo, localizado na Rua Raposo
Pinto, nº 420, bairro do Ipsep, Recife (PE).

INVESTIGADO: Bar do Leo, localizado na Rua Raposo Pinto, nº 420,
bairro do Ipsep, Recife (PE).
Trata-se de Procedimento Preparatório nº 02019.001.074/2022, em
trâmite nesta 13ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação no Meio Ambiente e Patrimônio Histórico Cultura,
tendo por objeto investigar polução sonora e perturbação do sossego
público no estabelecimento Bar do Léo, localizado na Rua Raposo Pinto,
nº 420, bairro do Ipsep, Recife (PE).

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, que
disciplina o Inquérito Civil o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos destinados à tutela extrajudicial de direitos transindividuais;

CONSIDERANDO a necessidade da continuidade das investigações e
da coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na notícia de fato;

CONSIDERANDO  que, na apreciação das peças, verifica-se que não
houve resposta da SMAS e SECON acerca do acatamento dos termos
da Recomendação Ministerial, emitida 22/06/2023, para a IMEDIATA
INTERDIÇÃO e ENCERRAMENTO das atividades do BAR DO LÉO,
sediado na Rua Raposo Pinto, n.º 420, no Bairro Ipsep, CEP 51350-240,
em decorrência da prática de crime ambiental tipificado na Lei federal n.º
9.605/98 e da ausência dos licenciamentos pertinentes, configurando
exercício ilícito de atividade e grave ofensa às Leis Municipais do Recife
n.º 16.243/96 e n.º 17.982/14;

CONSIDERANDO, ainda, além das referidas medidas extrajudiciais
cabíveis, a identificação de indícios capazes de ensejar a propositura de
ação civil pública, CONVERTE o Procedimento Preparatório acima
referido em INQUÉRITO CIVIL.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
- cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos (SUBADM) para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.
- a reiteração das notificações expedidas à Secretaria de Meio Ambiente
e Sustentabilidade do Município do Recife - SMAS e à Secretaria
Executiva de Controle Urbano do Recife - SECON, acerca do
acatamento ou não da Recomendação, emitida em 22/06/2023,
apresentando razões formais, num ou noutro caso, no prazo de 10 (dez)
dias a partir do recebimento. Juntar aos expedientes cópia da
Recomendação (Evento 0062).

Cumpra-se.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Recife, 18 de setembro de 2023.

Ivo Pereira de Lima,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CUSTÓDIA
Procedimento nº 01657.000.020/2023 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O  ( A c o m p a n h a m e n t o  e

Fiscalização de Políticas Públicas ou Instituições)
Procedimento Administrativo nº 01657.000.020/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
órgão de execução signatário, no uso de suas atr ibuições
constitucionais e legais que lhe são conferidas pelos incisos III e VI, do
artigo 129, da Constituição Federal; pelo art. 8º, §1º, da Lei 7.347/85;
pela Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
Público; e pela Resolução nº 003/2019 do CSMP;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (artigo 129, inciso III, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública quantos aos
princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade e da eficiência (artigo 37 da CF);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pela
preservação do patrimônio público, pela defesa do meio ambiente,
inclusive no aspecto urbanístico;

CONSIDERANDO que são princípios norteadores da Administração
Pública, a legalidade, a moralidade, a impessoalidade, a publicidade e a
eficiência, neste inserido o princípio da razoabilidade;

CONSIDERANDO que, de acordo com art. 30, VIII, da Constituição
Federal, compete aos Municípios promover, no que couber, adequado
ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do
parcelamento e da ocupação do solo urbano;

CONSIDERANDO que, conforme prevê o art. 144, § 10, I, da CF, § 10, a
segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da
incolumidade das pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas
compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de
outras atividades previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à
mobilidade urbana eficiente;

CONSIDERANDO o teor da NF 01657.000.020/2023 , na qual se noticia
a ocorrência de alagamento na Rua José Tomaz, em frente ao Batalhão
do BEPI, neste Município, além da existência de anteparos que
dificultam a passagem e a fluidez do trânsito pelos munícipes;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 174, de 04 de julho de
2017, expedida pelo Conselho Nacional do Ministério Público, que
disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração da Notícia de
Fato e do Procedimento Administrativo;

PORTARIA Nº PORTARIA N. 01657.000.020/2023
Recife, 18 de setembro de 2023

CONSIDERANDO que o acompanhamento e fiscalização, de forma
continuada, da política pública municipal de drenagem viária e garantia
de mobilidade urbana eficiente devem ser realizados mediante
procedimento administrativo, instrumento próprio da atividade-fim, nos
termos do artigo 8°, inciso II, da Resolução n° 174/2017 do CNMP, c/c o
art. 7º, da Resolução nº 003/2019 do CSMP/MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade de apuração do noticiado, para fins de
o acompanhamento e fiscalização, de forma continuada, da política
pública municipal de drenagem viária e garantia de mobilidade urbana
eficiente na Rua José Tomaz, em Custódia/PE, no período 2023/2024),
o Ministério Público do Estado de Pernambuco RESOLVE instaurar
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO SOB O N° 01657.000.020/2023 ,
com a finalidade de promover a adequada coleta de dados acerca dos
fatos acima mencionados, além da promoção de eventuais medidas
extrajudiciais e judiciais pertinentes, determinando-se, desde logo, as
seguintes providências:
1 – Oficie-se à Prefeitura de Custódia/PE requisitando informações,
acompanhadas da devida documentação comprobatória, acerca de
eventuais medidas até então adotadas por tal órgão acerca da situação
relatada na NF 01657.000.020 /2023 , com prazo de resposta de 20
(vinte) dias úteis, com a ressalva do art. 101, da Lei nº 7347/1985 (Lei
da Ação Civil Pública e do art. 322, I, da Lei 12.527/2011 (Lei de Acesso
à Informação), solicitando o Parquet, ainda, a tomada de providências
necessárias para a solução da demanda na esfera extrajudicial;
2 - Oficie-se ao BEPI de Custódia/PE requisitando informações,
acompanhadas da devida documentação comprobatória, acerca de
eventuais medidas até então adotadas por tal órgão acerca da situação
relatada na NF 01657.000.020/2023 , com prazo de resposta de 20
(vinte) dias úteis, com a ressalva do art. 103, da Lei nº 7347 /1985 (Lei
da Ação Civil Pública e do art. 324, I, da Lei 12.527/2011 (Lei de Acesso
à Informação), solicitando o Parquet, ainda, a tomada de providências
necessárias para a solução da demanda na esfera extrajudicial;
2 - Encaminhe-se cópia desta Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional de Defesa do Meio
Ambiente (CAO Meio Ambiente), para fins de conhecimento, bem como
à Secretaria-Geral, para publicação no DO, com as cautelas de praxe;
3 - Decorrido o prazo do ofício ao órgão municipal (ITENS 1 e 2), com
ou sem resposta, certifique-se e retornem os autos conclusos para
demais providências.
Nomeio para secretariar os atos deste procedimento a assessora de
membro do Ministério Público Bianca Leal Rodrigues Gomes Vilarim,
sem prejuízo do cumprimento dos expedientes por qualquer outro
servidor deste Órgão que venha substituí-la.

Custódia/PE, data conforme assinatura eletrônica.

GUSTAVO DE QUEIROZ ZENAIDE
1º Promotor de Justiça Titular de Custódia

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROCÓ
Procedimento nº 01689.000.077/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil n°01689.000.077/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
promotor de justiça que abaixo subscreve, 3º Promotor de Justiça
Criminal de Petrolina, de 2ª Entrância, em Exercício Simultâneo na
Promotoria de Justiça da Comarca de Orocó/PE, no uso de suas
atribuições constitucionais e legais, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, especialmente com fulcro nos arts. 127, 129,
incisos II e III, da Constituição Federal,

PORTARIA Nº PORTARIA N. 01689.000.077/2022
Recife, 14 de setembro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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c/c art. 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985, art. 4º, inciso IV, alínea
“a”, da Lei Complementar nº 12, de 27 de dezembro de 1994 e
alterações, e, ainda, com base nos art. 14 e art. 16, todos da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019;
CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil tem como
fundamentos, entre outros, a cidadania e a dignidade da pessoa
humana, e que entre seus objetivos fundamentais constam a construção
de uma sociedade livre, justa e solidária, a erradicação da pobreza e da
marginalização, a redução das desigualdades sociais e, ainda, que a
alimentação é direito social (Art. 1º, incisos II e III, c/c art. 3º, incisos I e
III, e art.6º, todos da Constituição Federal);
CONSIDERANDO que a Declaração Universal dos Direitos Humanos
(ONU,1948) proclama que: “1. Todo ser humano tem direito a um
padrão de vida capaz de assegurar a si e à sua família, saúde, bem-
estar, inclusive, alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e
os serviços sociais indispensáveis e direito à segurança em caso de
desemprego, doença invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda
dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle” (art.
25);
CONSIDERANDO que o Brasil é Parte do Pacto Internacional sobre
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Decreto nº 591, de 06 de julho
de 1992) o qual, em seu art. 11, dispõe que os Estados signatários
estão juridicamente obrigados ao reconhecimento do “direito de toda
pessoa a um nível de vida adequado para si próprio e sua família,
inclusive à alimentação, vestimenta e moradia adequadas, assim como
a uma melhoria contínua de suas condições de vida” e, igualmente, a
“tomar medidas apropriadas para assegurar a consecução desse
direito”, reconhecendo o direito fundamental de toda pessoa de estar
protegida contra a fome;
CONSIDERANDO o teor da interpretação do conteúdo normativo do
referido art. 11, contida no Comentário nº 12 do Comitê de Direitos
Econômicos, Sociais e Culturais da ONU: “o direito à alimentação
adequada realiza-se quando cada homem, mulher e criança, sozinho ou
em companhia de outros, tem acesso f ís ico e econômico,
ininterruptamente, à alimentação adequada ou aos meios para sua
obtenção e que os Estados têm a obrigação precípua de implementar as
ações necessárias para mitigar e aliviar a fome”;
CONSIDERANDO que “a alimentação adequada é direito fundamental
do ser humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável
à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo
o poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias
para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da
população” (Art. 2º da Lei nº 11.346/2006 que criou o Sistema Nacional
de Segurança Alimentar e Nutricional/SISAN);
CONSIDERANDO que “é dever do poder público respeitar, proteger,
promover, prover, informar, monitorar, fiscalizar e avaliar a realização do
direito humano à alimentação adequada, bem como garantir os
mecanismos para sua exigibilidade” (Art. 2º § 2º da Lei nº11.346/2006);
CONSIDERANDO que a segurança alimentar e nutricional abrange,
entre outras medidas, a promoção da saúde, da nutrição e da
alimentação de populações em situação de vulnerabilidade social (Art.
4º, III da Lei nº11.346/2006);
CONSIDERANDO o provável recrudescimento, neste município, do já
elevado número de pessoas em situação de vulnerabilidade social
decorrente dos impactos sociais e econômicos causados pela pandemia
do novo coronavírus/covid-19;
CONSIDERANDO que o exercício da soberania popular e da cidadania,
também, expressa-se pela efetiva participação social na formulação,
implementação e controle social das políticas públicas;
CONSIDERANDO que o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e
Nutricional/COMSEA deve ser formado por representantes da sociedade
civil e órgãos governamentais, atuando no assessoramento do Poder
Público Municipal, de forma consultiva e deliberativa, com vistas à
efetivação ao direito humano à alimentação e nutrição adequadas;
CONSIDERANDO a resposta da Sra. Lívia Maria G. de S. Araújo,

Secretária Municipal de Ação Social, e da Sra. Lapinha dos Santos Silva
Cruz, Supervisora escolar, o qual relataram que o Município de
Orocó/PE, não possui Conselho Municipal de Segurança Alimentar e
Nutricional (COMSEA);
CONSIDERANDO a urgência na institucionalização do COMSEA e
regularização de suas atividades em virtude de sua relevância como
canal de diálogo e articulação conjunta entre o Ente Público e a
Sociedade Civil Organizada;
CONSIDERANDO que a Lei de Segurança Alimentar e Nutricional
(SAN) e a institucionalização do COMSEA são os primeiros passos para
adesão ao Sistema Nacional de Segurança Alimentar (SISAN);
CONSIDERANDO, por derradeiro, ser função institucional do Ministério
Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos aos direitos e
garant ias assegurados na Const i tuição Federal e nas leis
infraconstitucionais, cabendo-lhe a defesa dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, bem como promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;
RESOLVE:
Instaurar INQUÉRITO CIVIL, com fulcro no art. 15, inciso I, da
Resolução RES CSMP nº 003/2019, tendo por objeto investigar possível
omissão pelo Município de Orocó/PE, na criação e funcionamento do
Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional/COMSEA,
determinando-se ao Cartório desta Promotoria de Justiça, desde já, a
adoção das seguintes providências:
1. notifiquem-se os/as representantes abaixo relacionados/as a fim de
prestarem esclarecimentos a esta Promotoria de Justiça:
1.1 Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional para
acompanhar a criação deste Conselho Municipal;
1.2 A Ilustríssima Sra. Lívia Maria G. de S. Araújo, Secretária Municipal
da Assistência Social;
1.3 A Ilustríssima Sra. Maria Brandão de Siqueira, Secretária Municipal
de Educação;
1.4 Ao Ilustríssimo Sr. Ricardo Bezerra da Silva Neto, Secretário
Municipal de Saúde;
1.5 Ao Excelentíssimo Sr. Ighor Roberto de Souza Cráteu Araújo,
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores;
2. comunique-se, em meio eletrônico, a instauração do Inquérito Civil ao
Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do
Ministério Público;
3. encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Secretaria-Geral e
ao CAO Cidadania, para fins de publicação no Diário Oficial Eletrônico
do MPPE e de conhecimento, respectivamente;
4. proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.
Cumpra-se.

Orocó/PE, 14 de setembro de 2023

Bruno de Brito Veiga
Promotor de Justiça em Exercício Simultâneo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANHARÓ
Procedimento nº 01605.000.009/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01605.000.009/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

PORTARIA Nº PORTARIA N. 01605.000.009/2023
Recife, 17 de setembro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho
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Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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OBJETO: Suposta prática de renúncia indevida de receitas por parte do
Município de Sanharó, no que concerne a anulação de Imposto Predial
Territorial Urbano - IPTU e isenção de taxas.
CONSIDERANDO    a autuação do procedimento preparatório
01605.000.009 /2023, a partir da representação que noticia Suposta
prática de renúncia indevida de receitas por parte do Município de
Sanharó, no que concerne a anulação de Imposto Predial Territorial
Urbano - IPTU e isenção de taxas.;
CONSIDERANDO que a conduta em apreço pode configurar ato de
improbidade administrativa;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o art. 127 da Constituição
da República;
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público
promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, para a proteção do
patrimônio público e de outros interesses difusos e coletivos, nos termos
do art. 129, inciso III, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO a Resolução RES-CSMP n° 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°,
da Resolução n° 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil e, de
igual maneira, do Procedimento Preparatório;
CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável por igual período, uma única vez, e que, na
hipótese do seu vencimento deverá ser promovido o arquivamento,
ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito
Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de aprofundamento das investigações,
com vistas à completa elucidação dos fatos e à adoção de eventuais
providências judiciais ou extrajudiciais;
Resolve:
CONVERTER o presente Procedimento Preparatório em INQUÉRITO
CIVIL PÚBLICO, determinando inicialmente as seguintes providências
1.  Junte-se aos autos cópia da Lei Municipal nº 358/2022 que autoriza a
concessão de incentivos fiscais para a atração de novos investimentos e
geração de emprego e renda do Município;
2. Oficie-se o Departamento de Tributos Municipais para que encaminhe
cópia do "protocolo de intenções" de todas as empresas que foram
beneficiadas com a isenção de taxa de fiscalização para parcelamento
do solo;
3.  Cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.
Cumpra-se.

Sanharó, 17 de setembro de 2023.

JEFSON M. S. ROMANIUC
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANHARÓ
Procedimento nº 01704.000.070/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01704.000.070/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal

PORTARIA Nº PORTARIA N. 01704.000.070/2022
Recife, 15 de junho de 2023

nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no
artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de
investigar o presente:

OBJETO: Terceirização de Servidores em atividade fim.
CONSIDERANDO    a autuação do procedimento preparatório
01704.000.070 /2022, a partir de manifestação realizada a ouvidoria do
MPPE;

CONSIDERANDO  a necessidade de se apurar a veracidade das
informações; CONSIDERANDO a vasta documentação acostada nos
autos;
CONSIDERANDO que a conduta em apreço pode configurar ato de
improbidade administrativa previsto no art. 11 da Lei n° 8.492/1992;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
conforme preceitua o art. 127 da Constituição da República;

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público
promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, para a proteção do
patrimônio público e de outros interesses difusos e coletivos, nos termos
do art. 129, inciso III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que dentre os direitos difusos, encontra-se a
probidade administrativa;

CONSIDERANDO que são princípios norteadores da Administração
Pública da legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a
eficiência;

CONSIDERANDO que a formalização de contratos temporários devem
ser realizados por meio de processo de seleção, guardados os
princípios de publicidade, impessoalidade e isonomia;

CONSIDERANDO ter chegado ao conhecimento do Ministério Público,
por meio de notícia audívia, que a Prefeitura de Sanharó/PE havia
encerrado contratos por tempo determinado com profissionais da área
da saúde, tencionando recontratá-los pela via consórcio intermunicipal,
todavia, os profissionais da área da enfermagem constam registrados no
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) na
modalidade de CTD, apesar de terem ingressado no quadro de
funcionários da empresa contratada para terceirizar a prestação de
serviço;

CONSIDERANDO que a prática acima descrita é manifesta
"pejotização" de trabalhadores para a prestação de serviços essenciais
e finalísticos, sendo modalidade de fraude ao regime de emprego
consubstanciada pela determinação do empregador para que o
empregado constitua pessoa jurídica como condição para sua
contratação ou continuação da prestação de serviços, com o intuito de
aviltar o correto pagamento das verbas trabalhistas e contribuições
previdenciárias típicas às quais faz jus o empregado e, assim, minimizar
os custos com mão de obra;

CONSIDERANDO vigentes os arts. 2º e 3º da CLT, que definem o
empregador como aquele que dirige a prestação pessoal de serviço e o
empregado como a pessoa  física que presta serviços sob a
dependência do empregador. Desse modo, necessitando ser
comprovada a subordinação jurídica e a pessoalidade em face da
tomadora, para possível reconhecimento do vínculo empregatício, com
amparo no art.
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9º consolidado;

CONSIDERANDO os elementos fático-jurídicos da relação de emprego,
de modo que, se configurada a subordinação direta ao tomador e a
pessoalidade na prestação dos serviços, dever-se-á reconhecer o
vínculo empregatício em relação a ele;

CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização quanto  ao
planejamento da terceirização (estudos demonstrando que a
terceirização de mão de obra seria a melhor opção para o ente
contratante), aos instrumentos jurídicos utilizados e à execução dos
contratos ou convênios de de terceirização firmados e Terceirização
com o Consórcio Intermunicipal Dom Mariano – CONDOMAR;

CONSIDERANDO  a necessidade de esclarecimentos quanto à forma
de contratação firmada entre a municipalidade de Sanharó e a empresa,
se se trata de terceirização na prestação de serviço ou da terceirização
da mão de obra;

CONSIDERANDO que, conforme artigo 11, incisos I, II e IV, da Lei nº
8.429/92, constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra
os princípios da administração pública praticar ato visando fim proibido
em lei, retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício negar
publicidade aos atos oficiais;

CONSIDERANDO a Resolução RES-CSMP n° 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°,
da Resolução n° 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil e, de
igual maneira, do Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável por igual período, uma única vez, e que, na
hipótese do seu vencimento deverá ser promovido o arquivamento,
ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito
Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de aprofundamento das investigações,
com vistas à completa elucidação dos fatos e à adoção de eventuais
providências judiciais ou extrajudiciais;

Resolve:

CONVERTER o presente Procedimento Preparatório em INQUÉRITO
CIVIL PÚBLICO, determinando inicialmente as seguintes providências
1. Realize-se relatório da documentação acostada nos autos;
2. Após, proceda-se as devidas pesquisas nos sistemas a disposição do
MPPE;
3.  Cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.
Cumpra-se.

Sanharó, 15 de junho de 2023.

JEFSON M. S. ROMANIUC
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ÁGUAS BELAS
Procedimento nº 01729.000.080/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

PORTARIA Nº PORTARIA N. 01729.000.080/2023
Recife, 17 de setembro de 2023

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01729.000.080/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Promotora de
Justiça signatária, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO:  Proceder a fiscalização/ acompanhamento da obra realizada
pela prefeitura na pavimentação da Rua Dirceu Raimundo da Silva,
Centro, Águas Belas /PE, quanto às irregularidades frente a inexistência
de estudo topográfico, notadamente em razão das curvas de
nivelamento do terreno, assim como um estudo aprofundado para
adequação planimétrico da execução, de modo a esclarecer se há
possibilidade de ocorrência de alagamento ou se no local não há riscos
em razão da topografia do terreno.

INVESTIGADO: Município de Águas Belas

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º da Resolução nº 174/2017 do
CNMP e do art. 8º da Resolução nº 001/2019 do Conselho Superior do
Ministério Público do Estado de Pernambuco, que disciplina o
Procedimento Administrativo como sendo o procedimento destinado ao
acompanhamento de fiscalizações, de cunho permanente ou não, de
fatos e instituições e de políticas públicas e demais procedimentos
não  sujeitos a inquérito civil, instaurados pelo Ministério Público, que
não tenham o caráter de investigação civil ou criminal de determinada
pessoa, em função de um ilícito específico;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (CF/88, art.127, caput);

CONSIDERANDO também, ser função institucional do Ministério
Público, dentre outras, promover o inquérito civil e a ação civil pública,
para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos (CF/88, art. 129, III);

CONSIDERANDO que de acordo com os arts. 129, inciso VI da
Constituição Federal, 26, inciso I da Lei 8.625/1993 e da Resolução
174/2017 o procedimento administrativo é a maneira adequada de
formalizar o acompanhamento de políticas públicas;

CONSIDERANDO que nos  au tos  da  Not íc ia  de  Fato  nº
01729.000.080/2023, autuado no sistema SIM, o noticiante informou
haver irregularidades quanto à inexistência de estudo topográfico,
notadamente em razão das curvas de nivelamento do terreno
observadas no início do calçamento não havendo, inclusive, um estudo
aprofundado para adequação planimétrico da execução, sem o devido
rebaixamento de adequação com os níveis das calçadas;

CONSIDERANDO que o Município de Águas Belas, instado a se
manifestar acerca dos fatos narrados, alegou que  para a execução do
pavimento, foi feito o levantamento topográfico, perfil longitudinal, assim
como projeto geométrico da pavimentação da via, contendo
detalhamentos como o perfil transversal, além do memorial descritivo da
Rua Dirceu Raimundo;

CONSIDERANDO a ausência de conhecimento técnico deste órgão
ministerial acerca do tema, sendo necessário a realização de um estudo
de modo a esclarecer se após a conclusão da obra a rua ficará bem
acima do nível de todas as calçadas, que por consequência, haverá
problemas sérios aos moradores em períodos de chuvas, bem como
para retirada de veículos da garagem, conforme alegado pelo noticiante,
ou se o projeto atingiu o objetivo em questão, conforme afirmou o
investigado;
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CONSIDERANDO que até o momento não há ilícito propriamente dito a
ser investigado e passível de ensejar a propositura de ação civil pública
e que, no caso, o caminho procedimental mais adequado é a
instauração de um Procedimento Administrativo para acompanhar a
situação em comento.

RESOLVO instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
determinando, desde logo, as seguintes providências:
1) Encaminhe-se cópia destes autos à GEMAT solicitando a realização
de um estudo especializado, de modo a esclarecer se a pavimentação
da Rua Dirceu Raimundo da Silva é regular ou irregular, bem como que,
se em razão da topografia do terreno existe risco que possa prejudicar a
população residente na localidade;
2) Encaminhe-se cópia da presente Portaria à SUBADM para fins de
publicação, bem como ao Conselho Superior do Ministério Público e ao
CAO Meio Ambiente para conhecimento, em analogia ao disposto no
art. 4º, VI, da Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério
Público, mediante remessa, via e-mail.
Este procedimento administrativo terá o prazo de 01 ano, podendo ser
sucessivamente prorrogado pelo mesmo período, conforme o disposto
no art. 11 da Resolução 174/2017 do CNMP.
Cumpra-se.

Águas Belas, 17 de setembro de 2023.

Andrea Griz de Araujo Cavalcanti,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01884.000.468/2023 — Notícia de Fato

Portaria de Instauração de Procedimento  Administrativo
Assunto: possível pessoa desaparecida/em situação de abandono
familiar

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil, formada pela
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal,
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como
fundamentos: a cidadania e a dignidade da pessoa humana, dentre
outros, conforme artigo 1º, II e III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 230, da Constituição Federal: A
família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas
idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua
dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.

CONSIDERANDO que o artigo 3º, do Estatuto da Pessoa idosa dispõe
que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do poder
público assegurar à pessoa idosa, com absoluta prioridade, a efetivação
do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao
esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao
respeito e à convivência familiar e comunitária.

CONSIDERANDO que a Constituição Federal dispõe que a República
Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de
Direito e tem como fundamentos a Cidadania e a Dignidade da Pessoa
Humana, conforme artigo 1º, II e III, cabendo ao Ministério Público a
defesa dos direitos individuais indisponíveis, dentre os quais o direito à
vida e à integridade física, direito à dignidade da pessoa humana,
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direito à liberdade, direito à igualdade e não-discriminação, direito à
educação, direito à saúde, direito à proteção especial às pessoas
vulneráveis assim consideradas aquelas que se encontram em uma
situação de fragilidade, seja por razões sociais, econômicas, culturais,
psicológicas ou físicas, que a coloca em uma posição de maior risco de
violação de seus direitos fundamentais;

CONSIDERANDO que o Sistema Nacional de Localização e
Identificação de Desaparecidos (Sinalid) é um programa criado pelo
Ministério Público brasileiro para fomentar a articulação de vários órgãos
e agentes públicos em torno de uma política nacional de descoberta de
paradeiros e surgiu com o intuito de suprir uma lacuna histórica no Brasil
com relação ao enfrentamento do desaparecimento de pessoas.

CONSIDERANDO que o Ministério Público de Pernambuco subscreveu
o Termo de Adesão Técnica ente o Conselho Nacional do Ministério
Público e o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro para criação
e expansão do Sinalid, conforme publicado no DOU, Seção 3, edição de
22/11/2017;

CONSIDERANDO que a Casa dos Pobres São Francisco de Assis, em
Caruaru, encaminhou ofício informando que a pessoa identificada por
JOSÉ LUIZ DOS SANTOS, que ali reside, foi encontrado em situação de
rua e encaminhada por órgão público àquela residência e que não sabe
informar acerca de sua identidade completa, família, local e data de
nascimento, dentre outros;

CONSIDERANDO que referida pessoa pode constar em lista de
pessoas desaparecidas cujos familiares estão à sua procura, tendo
direito à sua reinserção familiar em respeito ao seu direito à memória, à
identidade, à sua dignidade e cidadania plenas;

INSTAURO Procedimento Administrativo, com base no artigo 3º, III, da
RES CPJ 003/2019, de 28.02.2019, para apurar fato que enseje tutela
de direito individual indisponível, determinando desde já as seguintes
diligências:
1.
Solicite-se à Casa dos Pobres São Francisco de Assis cópia de
documentos pessoais da referida pessoa, em dez dias;
2.
Dê-se buscas no sistema oficial com o fim de se identificar possíveis
parentes, especialmente filhos, da referida pessoa;
3.
Por fim, remeta-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional da Cidadania do Ministério Público de
Pernambuco(CAOP Cidadania) e à SubProcuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos para publicação no Diário Oficial;
4.
Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria-Geral do Ministério Público, por força da combinação do
art. 9º com o art. 16, § 2º, da RESOLUÇÃO RES CSMP n. 003/2019 da
instauração do presente procedimento encaminhando cópia desta
portaria.
5.
Ultrapassado o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-me
os autos conclusos.

CUMPRA-SE!

Caruaru, 07 de julho de 2023.

Itapuan de Vasconcelos Sobral Filho,
Promotor de Justiça.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01884.000.666/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01884.000.666/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
promotor de justiça que abaixo subscreve, no exercício da titularidade
da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru,
atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da  pessoa idosa e
cidadania residual, no uso de  suas atribuições legais e constitucionais,
em especial o artigo  129, II e III, da Constituição Federal, Lei
Complementar n.º 75/1993, Lei n.º 8.625/1993, Resolução CSMP
003/2019, e

CONSIDERANDO que o artigo  229, da Constituição Federal dispõe que
os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os
filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice,
carência ou enfermidade.

CONSIDERANDO que o artigo  230, da Carta Magna dispõe que a
família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas
idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua
dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida, bem como que
(§ 1º) os programas de amparo aos idosos serão executados
preferencialmente em seus lares.

CONSIDERANDO que o artigo 2º, do Estatuto do Idoso afirma que o
idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e
seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições
de liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e
comunitária, segundo o artigo 3º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO  que nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação,  violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei, sendo dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos
do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO  que o Núcleo de Apoio e Fortalecimento em Direitos
Humanos Luiz Gama encaminhou relatório  referente à pessoa idosa
Lourival Souza Costa, conhecido por Louro, de 77 anos de idade,
residente em Caruaru, que se encontra em situação, em tese, de  risco
pessoal decorrente de abandono familiar e exploração financeira,
havendo necessidade de apurar fato que enseje a tutela de  direitos
individuais indisponíveis, consoante narrativa constante dos autos;
Instauro PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO apurar fato que enseje a
tutela de direitos individuais indisponíveis,  conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019).

Resolvo,  ainda, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
1.  Oficie-se a Gerência Municipal de Atenção a Saúde do Idoso para a
imediata avaliação da saúde da pessoa idosa, com
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apresentação do respectivo diagnóstico médico, com o intuito de
constatar eventual deficiência física, sensorial, intelectual ou mental, sua
condição de saúde, e o indicativo de tratamento , em 20 (vinte) dias;
2.  Oficie-se ao INSS para informar eventual benefício recebido pelas
pessoas idosas, tipo, valor recebido, existência de eventuais
empréstimos consignados supostamente adquiridos pela pessoa idosa,
dentre outros, enviando resposta, com fulcro no art. 74, V, da Lei nº
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), em 20 (vinte) dias;
3.  Oficie-se ao CREAS para elaboração de relatório técnico apontando
a situação encontrada e a solução adequada ao caso com os
encaminhamentos e acompanhamento que se fizerem necessários;
4.  Solicite-se relatório técnico do CRAS para informar se a localidade é
referenciada pela rede socioassistencial, quais os encaminhamentos
realizados, com suas respectivas devolutivas, e se houve discussão do
caso pela rede  de assistência, social, saúde e outros que por ventura se
fizeram necessários;
5.  Solicite-se relatório da analista ministerial em psicologia;
6.  Por fim, remeta-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional da Cidadania do Ministério Público de
Pernambuco(CAOP Cidadania) e à SubProcuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos para publicação no Diário Oficial;
7.  Comunique-se ao Conselho Municipal da Pessoa Idosa para o devido
acompanhamento;
8.  Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria-Geral do Ministério Público, por força da combinação do
art. 9º com o art. 16, § 2º, da RESOLUÇÃO RES CSMP n. 003/2019 da
instauração do presente procedimento encaminhando cópia desta
portaria.
 Cumpra-se.

Caruaru, 11 de setembro de 2023.

Itapuan de Vasconcelos Sobral Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01884.000.375/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01884.000.375/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
promotor de justiça que abaixo subscreve, no exercício da titularidade
da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru,
atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da  pessoa idosa e
cidadania residual, no uso de  suas atribuições legais e constitucionais,
em especial o artigo  129, II e III, da Constituição Federal, Lei
Complementar n.º 75/1993, Lei n.º 8.625/1993, Resolução CSMP
003/2019, e

CONSIDERANDO que o artigo  229, da Constituição Federal dispõe que
os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os
filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice,
carência ou enfermidade.

CONSIDERANDO que o artigo  230, da Carta Magna dispõe que a
família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas
idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua
dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida, bem como que
(§ 1º) os programas de amparo aos idosos serão executados
preferencialmente em seus lares.

CONSIDERANDO que o artigo 2º, do Estatuto do Idoso afirma
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que o idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e
seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições
de liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e
comunitária, segundo o artigo 3º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO  que nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação,  violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei, sendo dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos
do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO  que o Núcleo de Apoio e Fortalecimento em Direitos
Humanos Luiz Gama encaminhou relatório  referente à pessoa idosa
JOSEFA DE SOUZA MELO, de 96 anos de idade, residente em
Caruaru, que estaria sendo privada da convivência de demais familiares
encontrando-se em situação, em tese, de risco pessoal, havendo
necessidade de apurar fato que enseje a tutela de  direitos individuais
indisponíveis, consoante narrativa constante dos autos;

Instauro PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO apurar fato que enseje a
tutela de direitos individuais indisponíveis,  conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019).
Resolvo,  ainda, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
1.  Remeta-se, com a máxima urgência, cópia dos autos ao Centro de
Referência à Mulher Maria Bonita, para as providências legais cabíveis;
2.  Oficie-se a Gerência Municipal de Atenção a Saúde do Idoso para a
imediata avaliação da saúde da pessoa idosa, com apresentação do
respectivo diagnóstico médico, com o intuito de constatar eventual
deficiência física, sensorial, intelectual ou mental, sua condição de
saúde, e o indicativo de tratamento , em 20 (vinte) dias;
3.  Oficie-se ao INSS para informar eventual benefício recebido pelas
pessoas idosas, tipo, valor recebido, existência de eventuais
empréstimos consignados supostamente adquiridos pela pessoa idosa,
dentre outros, enviando resposta, com fulcro no art. 74, V, da Lei nº
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), em 20 (vinte) dias;
4.  Oficie-se ao CREAS para elaboração de relatório técnico apontando
a situação encontrada e a solução adequada ao caso com os
encaminhamentos e acompanhamento que se fizerem necessários;
5.  Solicite-se relatório técnico do CRAS para informar se a localidade é
referenciada pela rede socioassistencial, quais os encaminhamentos
realizados, com suas respectivas devolutivas, e se houve discussão do
caso pela rede  de assistência, social, saúde e outros que por ventura se
fizeram necessários;
6.  Solicite-se relatório da analista ministerial em psicologia;
7.  Por fim, remeta-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional da Cidadania do Ministério Público de
Pernambuco(CAOP Cidadania) e à SubProcuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos para publicação no Diário Oficial;
8.  Comunique-se ao Conselho Municipal da Pessoa Idosa para o devido
acompanhamento;
9.  Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria-Geral do Ministério Público, por força da combinação do
art. 9º com o art. 16, § 2º, da RESOLUÇÃO RES

CSMP n. 003/2019 da instauração do presente procedimento
encaminhando cópia desta portaria.
 Cumpra-se.

Caruaru, 11 de setembro de 2023.

Itapuan de Vasconcelos Sobral Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01884.000.671/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01884.000.671/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
promotor de justiça que abaixo subscreve, no exercício da titularidade
da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru,
atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da  pessoa idosa e
cidadania residual, no uso de  suas atribuições legais e constitucionais,
em especial o artigo  129, II e III, da Constituição Federal, Lei
Complementar n.º 75/1993, Lei n.º 8.625/1993, Resolução CSMP
003/2019, e

CONSIDERANDO que o artigo  229, da Constituição Federal dispõe que
os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os
filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice,
carência ou enfermidade.

CONSIDERANDO que o artigo  230, da Carta Magna dispõe que a
família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas
idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua
dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida, bem como que
(§ 1º) os programas de amparo aos idosos serão executados
preferencialmente em seus lares.

CONSIDERANDO que o artigo 2º, do Estatuto do Idoso afirma que o
idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e
seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições
de liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e
comunitária, segundo o artigo 3º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO  que nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação,  violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei, sendo dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos
do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto do Idoso;

CONSIDERANDO  que o Núcleo de Apoio e Fortalecimento em Direitos
Humanos Luiz Gama encaminhou relatório  referente à pessoa idosa
Solange Maria de Vasconcelos, residente em Caruaru, que se encontra
em situação, em tese, risco pessoal e vulnerabilidade social decorrente
de possível autonegligência com sua saúde mental, havendo
necessidade de apurar fato que enseje a tutela de  direitos individuais
indisponíveis, consoante narrativa constante dos autos;
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Instauro PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO apurar fato que enseje a
tutela de direitos individuais indisponíveis,  conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019).
Resolvo,  ainda, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
1.  Oficie-se ao CAPS III para atuação no âmbito de suas atribuições,
em especial na articulação da Raps, seja na atenção multiprofissional
direta, visando à promoção da saúde mental dos pacientes e de suas
famílias, da vida comunitária e da autonomia dos usuários, seja na
ordenação do cuidado, em trabalho conjunto com as equipes de Saúde
da Família (eSF) e agentes comunitários de saúde (ACSs), articulando e
ativando os recursos existentes na própria Raps e em outras redes,
assim como nas comunidades. encaminhando relatório em 30 dias;
2.  Oficie-se a Gerência Municipal de Atenção a Saúde do Idoso para a
imediata avaliação da saúde da pessoa idosa, com apresentação do
respectivo diagnóstico médico, com o intuito de constatar eventual
deficiência física, sensorial, intelectual ou mental, sua condição de
saúde, e o indicativo de tratamento , em 20 (vinte) dias;
3.  Oficie-se ao INSS para informar eventual benefício recebido pelas
pessoas idosas, tipo, valor recebido, existência de eventuais
empréstimos consignados supostamente adquiridos pela pessoa idosa,
dentre outros, enviando resposta, com fulcro no art. 74, V, da Lei nº
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), em 20 (vinte) dias;
4.  Oficie-se ao CREAS para elaboração de relatório técnico apontando
a situação encontrada e a solução adequada ao caso com os
encaminhamentos e acompanhamento que se fizerem necessários;
5.  Solicite-se relatório técnico do CRAS para informar se a localidade é
referenciada pela rede socioassistencial, quais os encaminhamentos
realizados, com suas respectivas devolutivas, e se houve discussão do
caso pela rede  de assistência, social, saúde e outros que por ventura se
fizeram necessários;
6.  Solicite-se relatório da analista ministerial em psicologia;
7.  Por fim, remeta-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional da Cidadania do Ministério Público de
Pernambuco (CAO Cidadania) e à SubProcuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos para publicação no Diário Oficial;
8.  Comunique-se ao Conselho Municipal da Pessoa Idosa para o devido
acompanhamento;
9. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria-Geral do Ministério Público, por força da combinação do
art. 9º com o art. 16, § 2º, da RESOLUÇÃO RES CSMP n. 003/2019 da
instauração do presente procedimento encaminhando cópia desta
portaria.

Cumpra-se.

Caruaru, 11 de setembro de 2023.

Itapuan de Vasconcelos Sobral Filho,
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01884.000.785/2023 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  -  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01884.000.785/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
promotor de justiça que abaixo subscreve, no  exercício da

PORTARIA Nº PORTARIA N. 01884.000.785/2023
Recife, 28 de agosto de 2023

titularidade da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Caruaru, atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da
pessoa idosa, pessoa com deficiência e cidadania residual, no uso de
suas atribuições legais e constitucionais, em especial o artigo  129, II e
III, da Constituição Federal, Lei Complementar n.º 75/1993, Lei n.º
8.625/1993, Resolução CSMP 003/2019, e
CONSIDERANDO o contido no artigo 5º, do Estatuto da Pessoa com
Deficiência informa que a  pessoa com deficiência será protegida de
toda forma de negligência,  discriminação, exploração, violência, tortura,
crueldade,  opressão e tratamento desumano ou degradante, e em seu
parágrafo único, que para os fins da proteção mencionada no caput
deste  artigo, são considerados especialmente vulneráveis a criança, o
adolescente, a mulher e o idoso, com deficiência;
CONSIDERANDO  que o artigo  8º, do  Estatuto da Pessoa com
Deficiência, prescreve que  é  dever do Estado, da sociedade e da
família assegurar à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação
dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à
maternidade,  à al imentação, à habitação, à educação, à
profissionalização, ao trabalho, à previdência social, à habilitação e à
reabilitação, ao
transporte, à acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer,
à informação, à  comunicação, aos avanços científicos e tecnológicos, à
dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e  comunitária,
entre outros decorrentes da Constituição Federal, da  Convenção sobre
os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo e
das leis e de outras normas que garantam seu bem-estar pessoal, social
e econômico;
CONSIDERANDO os termos do artigo 3º, da Lei 7.853/89, que dispõe
que as medidas judiciais destinadas à proteção de interesses coletivos,
difusos, individuais homogêneos e individuais indisponíveis da pessoa
com deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, dentre
outros legitimados,  que inclua, entre suas finalidades institucionais, a
proteção dos interesses e a promoção de direitos da pessoa com
deficiência.
CONSIDERANDO  que Vara de Violência Doméstica e Familiar de
Caruaru encaminhou a esta Promotoria de Justiça informações sobre
Martha Maria da Silva, pessoa com deficiência, residente em
Caruaru/PE, estaria em situação de risco pessoal e vulnerabilidade
social decorrente de possível violência familiar, conforme consta dos
autos;
Instauro  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO  apurar fato que enseje
a tutela de direitos individuais  indisponíveis, conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019),  para dar continuidades as
investigações já encetadas.
Resolvo,  ainda, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
1.  Solicite-se ao CREAS relatório técnico acerca dos fatos ;
2.  Encaminhe-se a pessoa interessada ao Centro de Referência à
Mulher;
3.  Encaminhe-se a pessoa interessada a Gerência de Atenção à saúde
da pessoa com deficiência para avaliação  biopsicossocial, realizada por
equipe multiprofissional e interdisciplinar que deverá considerar:  I - os
impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;  II - os fatores
socioambientais, psicológicos e pessoais; III - a limitação no
desempenho de atividades; e IV - a restrição de participação.
4.  Encaminhe-se os autos a analista ministerial em psicologia para
elaboração de relatório em 30 (trinta) dias;
5.  Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público, a CAO
Cidadania, e ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa com
Deficiência;
6.  Encaminhe-se, por f im, a Subprocuradoria em Assuntos
Administrativos para publicação em DOE;

Caruaru, 28 de agosto de 2023.

Itapuan de Vasconcelos Sobral Filho,
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (SAÚDE)
Procedimento nº 02061.004.176/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02061.004.176/2023
Ref. PA 02061.001.619/2020 - 34ª PJS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de sua
representante infra-assinada, titular da Promotoria de Justiça de Defesa
da Cidadania da Capital, com atribuição na Promoção e Defesa da
Saúde, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III,
da Constituição Federal, pelo art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347/85 e art. 6º, I,
da Lei Complementar Estadual nº 12/94:
Considerando o teor do Procedimento Administrativo em epígrafe, que
se destinou a acompanhar a aquisição de equipamento de
hemodinâmica para o Hospital Getúl io Vargas (HGV);
Considerando que, no decorrer dos 03 anos de vigência do aludido
procedimento, este Órgão Ministerial acompanhou as medidas adotadas
pelo HGV e pela Secretaria Estadual de Saúde (SES-PE) para
providenciar a aquisição do equipamento e garantir a assistência à
saúde dos pacientes afetados pelas irregularidades estruturais
encontradas no aludido hospital;
Considerando que, no decorrer do procedimento, verificou-se que a
responsabilidade pela execução da obra de readequação do espaço
físico do HGV havia sido transferida da SES/PE para o Gabinete de
Projetos Estratégicos (GAPE), no ano de 2021, consoante disposto no
Ofício nº 152/2021 - DGI/SEAF - SES;
Considerando que, posteriormente, a SES/PE informou a esta
Promotoria que o GAPE havia sido dissolvido, de modo que a
responsabilidade pela realização dos projetos e lançamento do
procedimento licitatório foi retomada pela SES/PE;
Considerando, portanto, que as irregularidades em questão persistem,
havendo necessidade de realização de processo licitatório, execução da
obra de readequação do espaço físico da unidade, bem como a
aquisição do equipamento de hemodinâmica;
Considerando que a Constituição Federal, através de seu art. 196, prevê
que a Saúde é um direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;
Considerando, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, a
qual regulamenta os procedimentos investigatórios instaurados pelo
Órgão Ministerial;
RESOLVE INSTAURAR O PRESENTE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO,
determinando:
I – Registre-se e autue-se, no SIM, o presente o presente Inquérito Civil,
com as anotações de praxe, atribuindo-lhe como objeto “Apurar as
medidas adotadas pela Secretaria Estadual de Saúde (SES/PE) para a
aquisição e instalação de equipamento de hemodinâmica a ser
destinado ao Hospital Getúlio Vargas (HGV)”;
II – Remeta-se cópia ao CAO – Saúde e à Secretaria-Geral do Ministério
Público, para publicação no DOE;
III – Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria-Geral do
Ministério Público de Pernambuco;
IV – Considerando a informação de dissolução do GAPE e retomada do
serviço pela SES/PE, aguarde-se o prazo de 30 dias, após o que,
designe-se audiência presencial, para a qual deverão ser notificadas:
a) a Secretária Estadual de Saúde;
b) a Diretoria Geral de Infraestrutura (DGI/SEAF);
c) a Secretaria Executiva de Administração e Finanças (SEAF/SES);
d) a Secretaria Executiva de Assistência à Saúde (SEAS/SES); e
e) a Direção do HGV.

PORTARIA Nº PORTARIA N. 02061.004.176/2023
Recife, 15 de setembro de 2023

Encaminhe-se, junto com as notificações, cópia do Ofício  nº 2159/2023
- GAJ /DGAJ/SES-PE.

Recife, 15 de setembro de 2023.

Helena Capela
34ª Promotora de Justiça da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa da Saúde

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.001.035/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 57/2023– 20ª PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 12/2023-20ªPJHU
instaurado com o fim de investigar possível ocupação irregular de
passeio público por parte do Galeto Prime, localizado na Rua 15 de
Novembro, n.º 30, no bairro de Tejipió, nesta cidade, em frente ao
viaduto do Coqueiral;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO ser atribuição do Município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de
modo a se comprovar eventual existência de irregularidades e se avaliar
a necessidade de judicialização do caso;

CONSIDERANDO ser atribuição da Secretaria-Executiva de Controle
Urbano – SECON, vinculada à Secretaria de Política Urbana e
Licenciamento do Recife – SEPUL, a responsabilidade pelo controle e
fiscalização do uso do solo na cidade do Recife, utilizando-se do poder
de polícia para o cumprimento da legislação urbanística;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de investigar possível ocupação irregular de passeio
público por parte do Galeto Prime, localizado na Rua 15 de Novembro,
n.º 30, no bairro de Tejipió, nesta cidade, em frente ao viaduto do
Coqueiral, e, dessa forma, dar continuidade às diligências necessárias
para posterior promoção de compromisso de ajustamento de conduta,
ação civil pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos
da lei, determinando as seguintes providências:
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I – encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, para
publicação no Diário Oficial e ao CAO de Defesa do Meio Ambiente.
Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
Ministério Público a instauração do presente Inquérito Civil;
II – oficie-se à Diretoria de Operações – DOP, da Secretaria de Política
Urbana e Licenciamento do Recife, solicitando informar a esta
Promotoria de Justiça, no prazo de 20 (vinte) dias e em complemento ao
correio eletrônico de 09 de junho de 2023 (Evento
0027 do Sistema de Informações do Ministério Público – SIM), acerca do
cumprimento das Ordens de Serviço n.ºs 0725561823 e 0722468723,
referentes à ocupação irregular de passeio público por parte do Galeto
Prime, localizado na Rua 15 de Novembro, n.º 30, no bairro de Tejipió,
nesta cidade;
III – deixo de comunicar ao noticiante acerca da instauração deste
Inquérito Civil em face do anonimato da manifestação.

Recife, 18 de setembro de 2023.

FERNANDA HENRIQUES DA NÓBREGA
20ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Habitação e Urbanismo
- Em exercício simultâneo -

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.001.019/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 56/2023– 20ª PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 10/2023-20ªPJHU
instaurado com o fim de investigar possível ocupação irregular de
passeio público por parte do Porteira Boteco e Restaurante, localizado
na esquina das ruas Eduardo Wanderley Filho e Aviador Severiano Lins,
no bairro de Boa Viagem, nesta cidade, com a colocação indevida de
mesas e cadeiras;
CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;
CONSIDERANDO ser atribuição do Município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;
CONSIDERANDO ser atribuição da Secretaria-Executiva de Controle
Urbano – SECON, vinculada à Secretaria de Política Urbana e
Licenciamento do Recife – SEPUL, a responsabilidade pelo controle e
fiscalização do uso do solo na cidade do Recife, utilizando-se do poder
de polícia para o cumprimento da legislação urbanística;
CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do

PORTARIA Nº PORTARIA N. 02009.001.019/2022
Recife, 18 de setembro de 2023

procedimento preparatório antes mencionado;
CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de investigar possível ocupação irregular de passeio
público por parte do Porteira Boteco e Restaurante, localizado na
esquina das ruas Eduardo Wanderley Filho e Aviador Severiano Lins, no
bairro de Boa Viagem, nesta cidade, com a colocação indevida de
mesas e cadeiras, e, dessa forma, dar continuidade às diligências
necessárias para posterior promoção de compromisso de ajustamento
de conduta, ação civil pública ou arquivamento das peças de
informação, nos termos da lei, determinando as seguintes providências:
I – encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, para
publicação no Diário Oficial e ao CAO de Defesa do Meio Ambiente.
Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
Ministério Público a instauração do presente Inquérito Civil;
II – cumpra-se deliberação contida em despacho de 31 de julho de 2023
(Evento 0033 do Sistema de Informações do Ministério Público – SIM);
III – comunique-se ao noticiante acerca da instauração deste Inquérito
Civil.

Recife, 18 de setembro de 2023.

FERNANDA HENRIQUES DA NÓBREGA
20ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Habitação e Urbanismo
- Em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.001.024/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 55/2023– 20ª PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 09/2023-20ªPJHU
instaurado com o fim de investigar a existência de quiosque/contêiner
instalado no passeio público do imóvel n.º 4667, da Avenida Conselheiro
Aguiar, esquina com a Rua Coronel Benedito Chaves, no bairro de Boa
Viagem, nesta cidade, afetando a mobilidade de moradores e
transeuntes que se utilizam da mencionada calçada;
CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;
CONSIDERANDO ser atribuição do Município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;
CONSIDERANDO ser atribuição da Secretaria-Executiva de Controle
Urbano – SECON, vinculada à Secretaria de Política Urbana e
Licenciamento do Recife – SEPUL, a responsabilidade pelo controle e
fiscalização do uso do solo na cidade do Recife,
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utilizando-se do poder de polícia para o cumprimento da legislação
urbanística;
CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;
CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de investigar a existência de quiosque/contêiner
instalado no passeio público do imóvel n.º 4667, da Avenida Conselheiro
Aguiar, esquina com a Rua Coronel Benedito Chaves, no bairro de Boa
Viagem, nesta cidade, e, dessa forma, dar continuidade às diligências
necessárias para posterior promoção de compromisso de ajustamento
de conduta, ação civil pública ou arquivamento das peças de
informação, nos termos da lei, determinando as seguintes providências:
I – encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, para
publicação no Diário Oficial e ao CAO de Defesa do Meio Ambiente.
Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
Ministério Público a instauração do presente Inquérito Civil;
II – cumpra-se deliberação contida em despacho de 31 de julho de 2023
(Evento 0036 do Sistema de Informações do Ministério Público – SIM);
III – comunique-se ao noticiante acerca da instauração deste Inquérito
Civil.

Recife, 18 de setembro de 2023.

FERNANDA HENRIQUES DA NÓBREGA
20ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Habitação e Urbanismo
- Em exercício simultâneo -

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE)
Procedimento nº 02019.001.074/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil 02019.001.074/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONVERTE o presente Procedimento Preparatório nº
02019.001.074/2022  em
Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Poluição sonora no Bar do Leo, localizado na Rua Raposo
Pinto, nº 420, bairro do Ipsep, Recife (PE).

INVESTIGADO: Bar do Leo, localizado na Rua Raposo Pinto, nº 420,
bairro do Ipsep, Recife (PE).
Trata-se de Procedimento Preparatório nº 02019.001.074/2022, em
trâmite nesta 13ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação no Meio Ambiente e Patrimônio Histórico Cultura,
tendo por objeto investigar polução sonora e perturbação do sossego
público no estabelecimento Bar do Léo, localizado na Rua Raposo Pinto,
nº 420, bairro do Ipsep, Recife (PE).

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, que
disciplina o Inquérito Civil o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos destinados à tutela extrajudicial de direitos transindividuais;

PORTARIA Nº PORTARIA N. 02019.001.074/2022
Recife, 18 de setembro de 2023

CONSIDERANDO a necessidade da continuidade das investigações e
da coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na notícia de fato;

CONSIDERANDO  que, na apreciação das peças, verifica-se que não
houve resposta da SMAS e SECON acerca do acatamento dos termos
da Recomendação Ministerial, emitida 22/06/2023, para a IMEDIATA
INTERDIÇÃO e ENCERRAMENTO das atividades do BAR DO LÉO,
sediado na Rua Raposo Pinto, n.º 420, no Bairro Ipsep, CEP 51350-240,
em decorrência da prática de crime ambiental tipificado na Lei federal n.º
9.605/98 e da ausência dos licenciamentos pertinentes, configurando
exercício ilícito de atividade e grave ofensa às Leis Municipais do Recife
n.º 16.243/96 e n.º 17.982/14;

CONSIDERANDO, ainda, além das referidas medidas extrajudiciais
cabíveis, a identificação de indícios capazes de ensejar a propositura de
ação civil pública, CONVERTE o Procedimento Preparatório acima
referido em INQUÉRITO CIVIL.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
- cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos (SUBADM) para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.
- a reiteração das notificações expedidas à Secretaria de Meio Ambiente
e Sustentabilidade do Município do Recife - SMAS e à Secretaria
Executiva de Controle Urbano do Recife - SECON, acerca do
acatamento ou não da Recomendação, emitida em 22/06/2023,
apresentando razões formais, num ou noutro caso, no prazo de 10 (dez)
dias a partir do recebimento. Juntar aos expedientes cópia da
Recomendação (Evento 0062).
Cumpra-se.

Recife, 18 de setembro de 2023.

Ivo Pereira de Lima,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (SAÚDE)
Procedimento nº 02061.003.464/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02061.003.464/2023

Ref.: PA nº 02061.003.163/2021 – 34 PJS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de sua
representante infra-assinada, titular da Promotoria de Justiça de Defesa
da Cidadania da Capital, com atribuição na Promoção e Defesa da
Saúde, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III,
da Constituição Federal, pelo art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347/85 e art. 6º, I,
da Lei Complementar Estadual nº 12/94:
Considerando o teor das peças informativas de origem, extraídas dos
autos do PA nº 02061.003.163/2021, que acompanha o processo de
desmobilização e transição dos leitos de UTI COVID para não COVID;

Considerando que no final do mês de março do corrente ano,  este
órgão  ministerial passou a empreender diligências naqueles autos, para
acompanhar detalhadamente as medidas que a Secretaria Estadual de
Saúde estava adotando para
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ampliar o número de leitos de UTI e enfermaria SRAG pediátrica e
neonatal, diante do início do período  da sazonalidade e aumento da
circulação dos vírus respiratórios, ocasionando  considerável pressão no
sistema de saúde e problema na assistência, devido ao aumento do
número de usuários que precisam desses serviços especializados;

Considerando que o acompanhamento da expansão do número de leitos
d e  U T I   S R A G  p e d i á t r i c a  e  n e o n a t a l ,  d i a n t e  d a  s u a
complexidade/especificidade e recorrência, requer especial atenção das
Promotorias de Justiça de Saúde da Capital, inclusive para apurar as
providências que a pasta estadual de saúde deve adotar ainda no
corrente ano,  a f im de ev i tar  que o e levado número de
crianças/adolescentes em filas de espera por esses serviços
especializados, volte a se repetir no ano vindouro;

Considerando, ainda, a necessidade de garantir a manutenção e a
destinação, ao menos parcial, da estrutura de leitos instalada na Rede
SUS/PE, nesse período de sazonalidade e aumento da circulação dos
vírus respiratórios;

Considerando, ainda, que a Constituição Federal, através de seu art.
196, prevê que a Saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação;

Considerando, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, a
qual estabelece, em seu artigo 8º, inciso II, que o Procedimento
Administrativo poderá ser instaurado para acompanhar e fiscalizar, de
forma contínua, políticas públicas ou instituições;

DETERMINO à Secretaria desta Promotoria de Justiça o que segue:
I- Registre-se em planilha própria e autue-se, no SIM, na forma de
Procedimento Administrativo, com as peça informativas referenciadas,
tendo por objeto a “
Acompanhamento das medidas adotadas pelo Estado de Pernambuco
para expandir/manter o número de leitos de UTI SRAG pediátrica e
neonatal na sua rede de saúde”;
II- Oficie-se à SERS/PE, com cópia da presente portaria, bem como do
parecer técnico, datado de 14.06.2023, para que apresente a esta
Promotoria de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias, atualizações sobre
total de leitos de enfermaria pediátrica e UTI pediátrica SRAG
efetivamente ativos em todo o Estado, por unidade de saúde, suas
respectivas taxas de ocupação e o tempo de espera mínimo dos
usuários que aguardam tais leitos;
III- Junte-se aos autos cópia da Portaria SES/PE nº 317, de 03 de julho
de 2023, que aprova e cria diretrizes para a implantação da Política
Estadual Permanente para pacientes com Síndrome Respiratória Aguda
Grave (SRAG), no âmbito da Secretaria Estadual de Saúde;
IV- Com o decurso prazo previsto no item 2, sem manifestação, reitere-
se o expediente;
V- Providencie-se a publicação da presente portaria no DOE-MPPE; e
VI- Observe-se o prazo máximo de 01 (um) ano para duração do
presente Procedimento Administrativo, conforme previsão contida no art.
11 de Resolução RES CSMP nº 003/2019, devendo ser cientificada esta
Promotora de Justiça da proximidade de seu término, para adoção das
medidas cabíveis.

Recife, 31 de julho de 2023.

Eleonora Marise Silva Rodrigues
34ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital Promoção
e Defesa da Saúde
em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM
Procedimento nº 02272.000.289/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
02272.000.289 /2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de instituições com o fim de acompanhar as ações do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do
município de Vertente do Lério.
C O N S I D E R A N D O  s e r  o  M i n i s t é r i o  P ú b l i c o  i n s t i t u i ç ã o
constitucionalmente vocacionada à defesa da ordem jurídica, do regime
democrático, dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, tendo como uma de suas
atribuições específicas “zelar pelo efetivo respeito aos direitos e
garantias legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo
as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis”, nos termos do artigo 201,
inciso VIII, da Lei nº 8.069 /90 (Estatuto da Criança e do Adolescente –
ECA);
OBJETO: sanar as pendências indicadas na documentação anexa,
objetivando a regularização do Fundo Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente do município de Vertente do Lério.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
Oficie-se ao CMDCA de Vertente do Lério com cópia da documentação
anexa, requisitando que adote as providências necessárias no sentido
de sanar as irregularidades indicadas na documentação e nos retornar
no prazo de 15 (dias) com o resultado das ações desenvolvidas.
Cópia da portaria que determinar a instauração do Procedimento
Administrativo deverá ser encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro
de Apoio Operacional da Infância e Juventude, bem como à Subadm,
para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP para conhecimento,
nos termos do parágrafo 2º do art. 16 e em conformidade com o art. 9º
da RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 003/2019.
 Cumpra-se.

Surubim, 15 de setembro de 2023.

Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº PORTARIA N. 02272.000.289/2023
Recife, 15 de setembro de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA
Procedimento nº 02293.000.016/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02293.000.016/2023
CONSIDERANDO que cumpre ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
instaurando PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a teor do art. 201,
inciso VI, da Lei nº 8.069/90;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, por
imperativo constitucional (art. 227, caput), adotou a doutrina da proteção
integral, consignando que o resguardo e a garantia dos direitos das
crianças e adolescentes é
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responsabilidade compartilhada entre Estado, família e sociedade;

CONSIDERANDO que, em seu art. 4º, caput, o Estatuto da Criança e do
Adolescente determina que é dever da família, da comunidade, da
sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária;

CONSIDERANDO que a garantia de prioridade compreende (art. 4º,
parágrafo único, Lei nº 8.069/90): a) primazia de receber proteção e
socorro em quaisquer circunstâncias; b) precedência de atendimento
nos serviços públicos ou de relevância
pública; c) preferência na formulação e na execução das políticas
sociais públicas; d) destinação privilegiada de recursos públicos nas
áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude;

CONSIDERANDO que a citada Lei determina, ainda, que nenhuma
criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na
forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos
fundamentais (art. 5º, ECA);

CONSIDERANDO que a política de atendimento dos direitos da criança
e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações
governamentais e não governamentais, da União, dos estados, do
Distrito Federal e dos municípios (art. 86, Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que, dentre outras, são diretrizes da política de
atendimento:  a) municipalização do atendimento; b) criação e
manutenção de programas específicos, observada a descentralização
político-administrativa (art. 88, incisos I e III, Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que o ECA dispõe, ainda, que o acolhimento
institucional ocorrerá no local mais próximo à residência dos pais ou do
responsável, como parte do esforço para viabilizar a reintegração
familiar (art. 101, § 7º, Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que, no dia 15 de setembro de 2023, este Órgão
Ministerial realizou reunião com integrantes dos 05 (cinco) Conselhos
Tutelares de Ipojuca, Secretaria de Assistência Social de Ipojuca e
coordenação da Instituição de Raio de Luz, na qual foi discutida o atual
protocolo de atendimento em situações que devam ser aplicada a
medida de proteção de acolhimento institucional;

CONSIDERANDO que restou constatada a necessidade de estruturação
de uma nova entidade de acolhimento institucional em Ipojuca/PE, haja
vista a existência de apenas 01 (uma) instituição com tal finalidade na
comarca, a fim de possibilitar uma melhor divisão por perfil das crianças
e adolescentes acolhidos, conforme análise técnica recomendada;

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de acompanhar a
estruturação de nova entidade de acolhimento institucional em
Ipojuca/PE, determinando, desde logo, a adoção das seguintes
providências:
a) Expeça-se Recomendação à Prefeitura Municipal de Ipojuca e à
Secretaria de Assistência Social de Ipojuca, a fim de que seja instalada
uma segunda casa de acolhimento institucional no município, para
possibilitar uma melhor separação de crianças e adolescentes
acolhidos, conforme a análise técnica recomendada;
b) Encaminhe-se cópia da presente portaria de instauração de
Procedimento Administrativo, para fins de comunicação prevista no art.
9 c/c art. 16, §2º, da Resolução CSMP nº

03/2019, ao CSMP, CGMP, CAOIJ, e para a SUBADM, para fins de
publicação no Diário Oficial.
Cumpra-se.

Ipojuca, 18 de setembro de 2023.

Eduardo Leal dos Santos,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01890.000.030/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

TERMO DE AUDIÊNCIA

P R O J E T O :  E S C O L A  R E S T A U R A T I V A _  P R E V E N Ç Ã O  E
ENFRENTAMENTO AO BULLYING E A VIOLÊNCIA NO  MBITO
ESCOLAR

Aos 14 (quatorze) dias do mês de SETEMBRO do ano de 2023, por
volta das 09h20min, NA MODALIDADE PRESENCIAL, sob a
presidência da Promotora de Justiça Gilka Maria De Almeida
Vasconcelos de Miranda, titular da 29ª PJDCCAP, foi iniciada esta
audiência, com a finalidade de induzir as escolas públicas que realizem
o efetivo enfrentamento ao bullying e à violência escolar com a
elaboração de projetos pelas unidades escolares, implantação de
medidas urgentes, trocas de experiências entre as unidades, entre
outras atividades, visando a apresentação de resultados efetivos .
Presentes os(as) senhores(as) doutores (as):
ANDRÉ LUIZ FEITOSA (Gestor Jurídico – SEDUC – RECIFE); ALISON
FAGNER S. SILVA  (Gerente Geral de Desenvolvimento da Educação
d a  S E D U C / R E C I F E ) ;  P A U L A  G O I A N A  ( T é c n i c a
Pedagógica/SEDUC/SEGRE/NEVE); ALCILENE SANTANA (Técnica
Pedagógica/SEDUC/SEGRE/NEVE); ROMMEL ASFORA (Apoio técnico
-  S E D U C / R E C I F E  / S E G R E ) ;  E L I Z A B E T H  A G U I A R
(SEDUC/SEGRE/NEVE); WILLAMS LUIZ  (Advogado /GCINC/SEE-PE);
FERNANDA DUARTE (Analista de Gestão Educacional SEE-PE);
RICARDO FREDERICO DE ARAÚJO (Técnico Educ. SE-PE);
PATRÍCIA LINS COELHO BRANDÃO (Analista de Gestão Educacional -
SEE-PE); RODRIGO NICÉAS CARNEIRO LEÃO  (Analista Ministerial
em Pedagogia - MPPE);  BEATRIZ MARTINS MACIEL
(Assessora da 29ª Promotoria de Justiça de Cidadania da Capital em
Direito Humano à Educação).
Aberta a audiência, foi feita uma exposição preliminar pela Promotora de
Justiça, sobre os objetivos da reunião, reforçando a existência de um
canal de diálogo permanente entre as instituições em prol do direito
fundamental à educação e apresentando o presente projeto social. A
seguir a palavra foi franqueada aos presentes.
1. ANDRÉ LUIZ FEITOSA (Gestor Jurídico – SEDUC – RECIFE)
declarou que encaminhará a Lei Municipal nº 18.250/2021 o mais rápido
possível.
2. ALISON  FAGNER S. SILVA (Gerente Geral de Desenvolvimento
Educacional da SEDUC/RECIFE) declarou que o currículo escolar da
rede municipal possui a área de diversidade, com várias temáticas, que
permitem uma abordagem específica para cada aspecto; que há grupos
de trabalho que tratam sobre questões étnico-racial e gênero e
sexualidade, que atuam como assessoria para apresentar visibilidade
nos materiais utilizados nas escolas municipais; que há um programa
que surgiu no contexto de ameaças de violência nas escolas, chamado
Educação do Recife por uma Cultura de Paz, que desenvolve projetos
nas escolas municipais de combate à violência; que o projeto de
Educação do Recife por uma Cultura de Paz é composta por GTERE
(Grupo de

DESPACHO Nº TERMO DE AUDIÊNCIA N. 01890.000.030/2023
Recife, 18 de setembro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



29Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 19 de setembro de 2023

Trabalho e Estudo das Relações Etnico-Raciais - 03 componentes,
sendo os profissionais um de história e duas de pedagogia), GTES
(Grupo de Trabalho de Educação e Sexualidade - 05 componentes,
sendo os profissionais uma de artes e duas pedagogas), NEVE (Núcleo
de Educação e Enfrentamento À Violência Escolar - 04 componentes,
sendo os profissionais três pedagogas e uma historiadora); que esse
projeto é por demanda espontânea dos gestores, os quais preenchem
um formulário; que a equipe do projeto se reúne mensalmente, sem
elaboração de ata mas com
registro de fotos, na Escola de Formação Paulo Freire; que 85 escolas
se inscreveram, solicitando a visita, e foram realizadas 67 visitas em
escolas municipais desde maio do corrente ano.
3. ALCILENE SANTANA (Técnica Pedagógica/SEDUC/SEGRE/NEVE)
declarou que há a expectativa de expandir o projeto de Justiça
Restaurativa para outras unidades municipais.
4. ELIZABETH AGUIAR  (SEDUC/SEGRE/NEVE) declarou que há uma
parceria com o Tribunal de Justiça de Pernambuco sobre Justiça
Restaurativa; os primeiros passos são voltados à Escola Costa Porto
aos professores, liderado pela NEVE, enquanto o TJ tratará dos
estudantes, por meio de ciclos, através do Núcleo de Justiça
Restaurativa; que essa escola foi utilizada pelo alto índice de violência,
localizada no Coque, na Ilha de Joana Bezerra; que os estudantes
participam de ciclos de construção de paz, com as profissionais do
Núcleo de Justiça Restaurativa da Coordenadoria da Infância; que dia
18.09.2023 serão empossados o Comitê da Gestão da Cultura de Paz.
5. RICARDO FREDERICO DE ARAÚJO (Técnico Educ. SE-PE)
declarou que o Núcleo de Cultura de Paz irá tratar de assuntos além do
bullying, como cuidado ao patrimônio público, problemas familiares,
drogas, educação sexual voltada para evitar a gravidez precoce; que há
grêmios estudantis nas escolas estaduais localizadas em Recife, que
lidam com questões da gestão e alguns possuem atividades
extracurriculares, como rádios estudantis; que Conselhos Escolares
estão em desuso nas escolas estaduais, apesar de estarem incluídos
dentro do PPP das escolas.
6. PATRÍCIA LINS COELHO BRANDÃO (Analista de Gestão
Educacional - SEE PE) declarou que há uma Gerência de Direitos
Humanos dentro da SEE-PE, a qual possui cinco unidades: direitos
humanos e cultura de paz, socioeducativo, meio
ambiente, gênero e sexualidade e étnico-racial; que as formações de
cultura e paz e direitos humanos ocorrerão ao longo do ano em vários
municípios do estado, com visita a todas as 16 GREs, tendo como
público alvo todos os educadores (apoio em sala de aula e professores);
que estão sendo implantados Núcleos de Cultura de Paz nas GREs, a
serem replicadas em todas as escolas pelas Gerências, com o intuito de
fortalecer a mediação por parte dos próprios estudantes.
Ao final, foram DELIBERADOS pelo Ministério Público de Pernambuco,
com alicerce nos arts. 127, caput, e 129-II da CF/1988 e no art. 26 da
Lei 8.625/93, as seguintes DELIBERAÇÕES:
1. para a SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO RECIFE:
1.1) apresentar mapeamento das escolas municipais por região,
indicando a localização e endereço das unidades, em formato de mapa,
até o dia 16.11.2023;
1.2 ) apresentar um levantamento da existência/fortalecimento de
grêmios estudantis e conselhos escolares, bem como a estruturação e
funcionamento destes, de todas as escolas municipais, além das
medidas administrativas para incentivar os debates sobre Bullying e
violência escolar entre eles, até o dia 16.11.2023;
1.3) remeter o formulário apresentado aos gestores quando solicitam a
visita da equipe do projeto de Educação do Recife por uma Cultura de
Paz, até a data de 16.10.2023;
1.4) indicar projetos pilotos nas RPAs para a instalação de Núcleos da
Cultura de Paz (incluindo a prevenção e o enfrentamento ao bullying)
nas escolas públicas, indicando o quantitativo de escolas, bem como
quais serão indicaas para servir como projeto piloto, apresentando o
resultado na

próxima audiência (26.10.2023);
1.5) juntar a Lei Municipal nº 18.250/2021, que trata sobre Cultura de
Paz nas escolas municipais, no prazo de 10 (dez) dias úteis;
1.6) apresentar o nome dos profissionais facilitadores e mediadores de
conflito no quadro pessoal da Secretaria de Educação para a formação
dos professores da rede de ensino, até a data de 16.10.2023.
2. para a SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO ESTADO:
2.1) apresentar mapeamento das escolas estaduais localizadas no
municipio do Recife, indicando a localização e endereço das unidades,
em formato de mapa, até o dia 16.11.2023;
2.2) apresentar um levantamento da existência/fortalecimento de
grêmios estudantis e conselhos escolares, bem como a estruturação e
funcionamento destes, de todas as escolas estaduais localizadas no
municipio do Recife, além das medidas administrativas para incentivar o
debate sobre violência escolar ( CULTURA DE PAZ E PREVENÇÃO E
ENFRENTAMENTO AO BULLYING até o dia 16.11.2023;
2.3) indicar nos projetos pilotos nas GREs para a instalação de Núcleos
da Cultura de Paz (incluindo a prevenção e o enfrentamento ao bullying)
nas escolas públicas estaduais localizadas no municipio do Recife,
indicando o quantitativo de escolas, bem como quais serão objeto dos
projetos pilotos, na próxima audiência (26.10.2023);
2.4) apresentar o nome dos profissionais facilitadores e mediadores de
conflito no quadro pessoal da Secretaria de Educação para a formação
dos professores da rede de ensino, para trabalhar o o assunto até a data
de 16.10.2023;
2.5) apresentação aos gestores das escolas estaduais e aos
professores de apoio formulário para a implantação do Núcleo de Paz e
Enfrentamento ao Bullying em todas as escolas da rede estadual no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias (até o dia 16.11.2023).
3. À Secretaria Ministerial para as seguintes diligências:
3.1) encaminhar cópia desta ata para publicação no Diário Oficial do
MPPE; 3.2) remeter cópia da ata para os participantes da audiência;
3.3) agendar audiência presencial na data de 26.10.2023, às 09h00min,
convidando os mesmos participantes da presente audiência.
Nada mais havendo, os trabalhos foram encerrados, ficando o Promotor
de Justiça responsável pela lavratura da ata. Eu, Gilka Maria De
Almeida Vasconcelos De Miranda, Promotora de Justiça do Ministério
Público de Pernambuco, por volta das 12h30min, encerro a presente
ata.
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 (SEDUC/SEGRE/NEVE)
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FERNANDA DUARTE
(Analista de Gestão Educacional SEE-PE)

RICARDO FREDERICO DE ARAÚJO
 (Técnico Educ. SE-PE)

PATRÍCIA LINS COELHO BRANDÃO
(Analista de Gestão Educacional - SEE-PE)

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANHARÓ

EDITAL DE CIÊNCIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO - MPPE,
por intermédio de seu Representante, no uso de suas atribuições legais
e
institucionais,

FAZ SABER, pelo presente EDITAL DE CIÊNCIA, aos interessados, que
efetuou o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº 01605.000.006/2020,
que versa
acerca de suposta prática de acúmulo indevido de cargos por diversos
servidores
no âmbito do município de Sanharó.

Adverte-se que o eventual recurso, nos termos do artigo 25, parágrafo
único, da Resolução CSMP nº 003/2019, poderá ser protocolado junto
ao Conselho
Superior do Ministério Público, até a realização da sessão para
julgamento da
Promoção de Arquivamento.

Sanharó, 18 de setembro de 2023

JEFSON M. S. ROMANIUC
Promotor de Justiça

EDITAL Nº EDITAL DE CIÊNCIA IC 006.2020
Recife, 18 de setembro de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANHARÓ

EDITAL DE CIÊNCIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO - MPPE,
por intermédio de seu Representante, no uso de suas atribuições legais
e
institucionais,

FAZ SABER, pelo presente EDITAL DE CIÊNCIA, aos interessados, que
efetuou o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº 01704.000.052/2020,
que versa
acerca de supostas irregularidades relativas a diversos &quot;servidores
fantasmas&quot; na
estrutura administrativa do município de Sanharó.

Adverte-se que o eventual recurso, nos termos do artigo 25, parágrafo
único, da Resolução CSMP nº 003/2019, poderá ser protocolado junto
ao Conselho
Superior do Ministério Público, até a realização da sessão para

EDITAL Nº EDITAL DE CIÊNCIA  IC 052/2020
Recife, 18 de setembro de 2023

julgamento da
Promoção de Arquivamento.

Sanharó, 18 de setembro de 2023

JEFSON M. S. ROMANIUC
Promotor de Justiça

REPUBLICADO POR TER SAÍDO COM INCORREÇÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
3ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania do Cabo de Santo
Agostinho, com
atuação na Defesa da Educação e da Pessoa com Deficiência.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 3º
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do Cabo de Santo
Agostinho, com fulcro no
art. 129, inciso III, da Constituição Federal, bem como nos seus
correspondentes na Lei nº
7347/85, na Lei nº 8.625/93, na Lei Complementar nº 12/94 e nos
termos da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019, vêm CONVOCAR AUDIÊNCIA PÚBLICA, que
se realizará no dia
21 de setembro de 2023, com início às 9:30 horas e com previsão de
término para às
11:00h, no Centro Administrativo Municipal 1 - Rua Manoel Queirós da
Silva, n° 145,
Torrinha, Cabo de Santo Agostinho, para tratar da execução do TAC,
cujo objeto diz
respeito a disponibilização de Auxiliares de Desenvolvimento
Educacional Especial aos
alunos com deficiência, ficando, de logo, pessoalmente notificados para
comparecimento,
os Srs. Secretários Municipais de Educação, Executiva de
Administração e Recursos
Humanos, o Controlador Geral do Município e os representantes legais
das crianças e
adolescentes com interesse na matéria.

REGULAMENTO:

I) A presidência dos trabalhos caberá à Promotora de Justiça signatária;

II) Proceder-se-á a inscrição prévia dos expositores, que deverá ser feita
até as 9:45 do dia
do evento, qualificando-os adequadamente, até o início dos trabalhos;

III) A presidência: 1) exporá resumidamente os motivos da audiência e
fará ou determinará
a leitura deste edital; 2) Nomeará secretário(a) para auxiliá-la; 3)
Estabelecerá o tempo de
duração das intervenções, em função da quantidade dos inscritos; 4)
Facultará a palavra
aos expositores previamente cadastrados, na ordem de sua inscrição,
assegurando-se
igualdade na distribuição do templo, podendo a qualquer momento
interrompê-los se julgar
necessário para manter a ordem de bom andamento dos trabalhos, bem
como no caso da
inobservância de pertinência temática; 5) Se julgar conveniente,
receberá documentos dos
presentes e concederá a palavra a não inscritos; 6) Encerradas as
exposições, retomará a
palavra e, se for o caso, coordenará o debate sobre o assunto

EDITAL Nº EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº
01/2023
Recife, 18 de setembro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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em pauta, regulando a
distribuição do tempo; 7) Concluído o debate, fará suas considerações
finais e declarará
encerrada a audiência;

IV) Os casos omissos serão decididos pela presidência.
Esta Promotoria de Justiça do Cabo de Santo Agostinho dará ampla
publicidade à audiência
pública ora indicada, para comparecimento da população.

Publique-se.

Notifique-se.

Cumpra-se.

Cabo de Santo Agostinho, 18 setembro de 2023

Evânia Cíntian de Aguiar Pereira
Promotora de Justiça

REPUBLICADO POR TER SAÍDO COM INCORREÇÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
3ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania do Cabo de Santo
Agostinho, com
atuação na Tutela dos Direitos das Pessoas com Deficiência.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 02/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 3º
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do Cabo de Santo
Agostinho, com fulcro no
art. 129, inciso III, da Constituição Federal, bem como nos seus
correspondentes na Lei nº
7.347/85, na Lei nº 8.625/93, na Lei nº 13.146/15, na Lei Complementar
nº 12/94 e nos
termos da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, vem CONVOCAR
AUDIÊNCIA PÚBLICA,
que se realizará no dia 21 de setembro de 2023, com início às 11:30h e
previsão de término
para às 13:00h, no Centro Administrativo Municipal 1 - Rua Manoel
Queirós da Silva, n°
145, Torrinha, Cabo de Santo Agostinho, para tratar da implementação
do projeto praia sem
barreiras, o qual não foi iniciado, em suas mais diversas atividades, na
data acordada,
ficando, de logo, pessoalmente notificados para comparecimento, os
Srs. Secretários
Municipais de Programas Sociais, Coordenação Regional e Serviços
Públicos e
Desenvolvimento Econômico e Turismo; a EMPETUR, o Conselho
Municipal da Pessoa
com Deficiência e o Sr. Daniel.

REGULAMENTO:

I) A presidência dos trabalhos caberá à Promotora de Justiça signatária;

II) Proceder-se-á a inscrição prévia dos expositores, que deverá ser feita
até as 11:45h do
dia do evento, qualificando-os adequadamente, até o início dos
trabalhos;

III) A presidência: 1) exporá resumidamente os motivos da audiência e
fará ou determinará
a leitura deste edital; 2) Nomeará secretário(a) para auxiliá-la; 3)
Estabelecerá o tempo de

EDITAL Nº EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº
02/2023
Recife, 18 de setembro de 2023

duração das intervenções, em função da quantidade dos inscritos; 4)
Facultará a palavra
aos expositores previamente cadastrados, na ordem de sua inscrição,
assegurando-se
igualdade na distribuição do templo, podendo a qualquer momento
interrompê-los se julgar
necessário para manter a ordem de bom andamento dos trabalhos, bem
como no caso da
inobservância de pertinência temática; 5) Se julgar conveniente,
receberá documentos dos
presentes e concederá a palavra a não inscritos; 6) Encerradas as
exposições, retomará a
palavra e, se for o caso, coordenará o debate sobre o assunto em pauta,
regulando a
distribuição do tempo; 7) Concluído o debate, fará suas considerações
finais e declarará
encerrada a audiência;

IV) Os casos omissos serão decididos pela presidência.

Esta Promotoria de Justiça do Cabo de Santo Agostinho dará ampla
publicidade à audiência
pública ora indicada, para comparecimento da população.

Publique-se.

Notifique-se.

Cumpra-se.

Cabo de Santo Agostinho, 18 de setembro de 2023.

Evânia Cíntian de Aguiar Pereira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01998.000.997/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: esclarecer notícia de que profissionais de outras formações
estariam atuando no ensino de Sociologia na rede estadual de ensino do
Estado de Pernambuco.
Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais . A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº Procedimento nº
01998.000.997/2023 — Notícia de Fato
Recife, 18 de setembro de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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3) a prioridade da oferta no ensino fundamental e médio dos Estados
Federados  (art. 211, § 3º, da CF/1988);

4) o dever do Estado com a educação será efetivado mediante garantia
de  padrão de qualidade e a valorização dos profissionais da educação
escolar (art. 206- incisos V e VII da CF/1988);

5) peças e documentos encaminhados pela 14ª PJDC da Capital, onde
a ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DOS CIENTISTAS SOCIAIS DA
PARAÍBA informa que, na rede estadual de ensino do Estado de
Pernambuco, no mister de ensinar a disciplina de Sociologia, estariam
atuando profissionais sem a devida formação, além de questionar o
número de vagas atualmente existentes, para o ensino de Sociologia, no
Estado de Pernambuco;

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) encaminhar cópia desta portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar à SEE-PE (Secretaria de Educação e Esportes de
Pernambuco) ,  encaminhando cópia integral desta Portaria e do ofício
da ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DOS CIENTISTAS SOCIAIS DA
PARAÍBA, requisitando pronunciamento a respeito, no prazo de 10 (dez)
dias úteis;

3) extrair dos autos as notícias de fato dos eventos 003, 008, 009 e 010
e  encaminhá-las à 29ª PJDC da Capital, onde existe um procedimento
específico para o acompanhamento do concurso público de Professores
da rede estadual de ensino;

4) de ordem, dar ciência à parte denunciante das providências adotadas
até o momento.

 Cumpra-se.

Recife, 25 de agosto de 2023.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Promotoria de Justiça de Camocim de São Félix

P O R T A R I A  D E  P R O R R O G A Ç Ã O  D O  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O
Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Políticas Públicas
n. 01648.000.069/2022.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que a esta subscreve, nos termos dos arts. 127
e 129, inciso II, da Constituição Federal de 1988; art. 67, caput e §2º,
inciso V, da Constituição do Estado de Pernambuco; art. 25, IV, alínea
“a”, da Lei Federal n. 8.625/1993; art. 5º da Lei Complementar Estadual
n. 12/1994 e no art. 8º da Resolução n. 003/2019 do Conselho Superior
do Ministério Público (CSMP);

CONSIDERANDO a tramitação nesta Promotoria de Justiça do
Procedimento Administrativo acima mencionado, que tem como objeto
acompanhar a implantação do Plano Municipal da Primeira Infância na
Comarca de Camocim de São Félix pelo Poder Executivo;

CONSIDERANDO que expirou o prazo para a conclusão do presente
procedimento, contudo permanece a necessidade de

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO N. 01648.000.069/2022.
Recife, 24 de agosto de 2023

se manter acompanhando o avançar da tramitação, haja vista o Gestor
Municipal ter informado que o referido plano encontrasse em fase final e
seria encaminhado para apreciação e aprovação do Poder Legislativo,
necessitando, pois, de outras diligências para a conclusão do
procedimento;

CONSIDERANDO que o art. 11 da Resolução n. 003/2019 do Conselho
Superior do Ministério Público (CSMP), que regulamenta a tramitação do
Procedimento Administrativo, determina o prazo de 1 (um) ano para
conclusão, prorrogável por igual prazo e quantas vezes forem
necessárias, por decisão fundamentada do Membro do Ministério
Público responsável por sua condução, se for necessária a realização
de outros atos.

RESOLVE:

PRORROGAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO pelo
prazo de mais 1 (um) ano, determinado, desde logo, aos serventuários
desta Promotoria de Justiça:

1. A comunicação da renovação deste procedimento, por e-mail, ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Pernambuco, e
aos CAOs Patrimônio Público, Educação e Infância e Juventude, para
conhecimento e registro, nos termos do art. 31 e art. 16, §2º, da
Resolução n. 003/2019 do CSMP, sendo juntada aos autos a
comprovação da comunicação;
2. O encaminhamento, por e-mai l ,  da presente Portar ia à
Subprocuradoria em Assuntos Administrativos do Ministério Público,
para a devida publicação no Diário Oficial do Estado, nos termos do art.
31 e art. 16, §2º, da Resolução n. 003/2019 do CSMP, juntando-se aos
autos a comprovação da comunicação e a publicação realizada;
3. Oficie-se ao Excelentíssimo Senhor Prefeito e à Secretaria Municipal
de Assistência Social, para conhecimento desta portaria, requisitando a
esta, no prazo de 10 (dez) dias, informações atualizadas do Plano de
Primeira Infância, tendo em vista o decurso desde o Ofício SMAS n.
07/2023, além de informar se o mencionado projeto foi aprovado no
Poder Legislativo;
4. Após a finalização do cumprimento das diligências pendentes, que se
façam conclusos os presentes autos para despacho.

Registre-se. Cumpra-se.

Camocim de São Félix, 24 de agosto de 2023.

Luiz Gustavo Simões Valença de Melo
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DE DEFESA DA EDUCAÇÃO
PROJETO INSTITUCIONAL EJA JÁ

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - PA SIM Nº 01409.000.446/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7o, I, da Lei Complementar no 75/93,
26, I e 27, da Lei no 8.625/93 e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019;

CONSIDERANDO que a educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO - PA SIM Nº 01409.000.446/2023
Recife, 18 de setembro de 2023
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Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Maria Lizandra Lira de Carvalho
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO que, nos termos do art. 205 da Constituição Federal,
a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho;

CONSIDERANDO o princípio constitucional da igualdade de condições
para o acesso e permanência na escola (art. 206, I);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal impõe ao Estado o dever
de garantir o ensino público gratuito para aqueles que não conseguiram
concluir a educação básica na idade projetada pela legislação (art. 208,
I, parte final);

CONSIDERANDO que, no Brasil, o estudante deve iniciar o 1º ano do
Ensino Fundamental aos 6 anos de idade e espera-se que conclua o 9º
ano até os 14 anos (art. 32, da Lei nº 9.394/96 – LDB), sendo certo que
os alunos com trajetória escolar irregular, compõem o percentual de
distorção idade-série elegível para a Educação de Jovens e Adultos
(EJA);

CONSIDERANDO que, em relação à Educação de Jovens e Adultos
(EJA), a LDB preceitua em seu art. 37:“A educação de jovens e adultos
será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de
estudos nos ensinos fundamental e médio na idade própria e constituirá
instrumento para a educação e a aprendizagem ao longo da vida.”;

CONSIDERANDO os termos da Resolução CNE/CEB nº 3, de 15 de
junho de 2010, que definiu a idade mínima para ingresso nos cursos de
EJA do Ensino Fundamental de 15 anos completos (art. 5º), e no EJA
Ensino Médio, de 18 anos completos (art. 6º);

CONSIDERANDO o teor das Metas nº (s) 8 a 11, relacionadas à
ampliação e aprimoramento da Educação de Jovens e Adultos (EJA) no
Brasil, fixadas pela Lei nº 13.005/2014 – Plano Nacional de Educação
(PNE);

CONSIDERANDO as diretrizes do Conselho Nacional do Ministério
Público CNMP, por meio da Recomendação nº 94/2022, destinadas às
unidades do Ministério Público, para que promovam a busca ativa
escolar e a recomposição de aprendizagem, com vistas a minimizar os
prejuízos advindos da pandemia de Covid-19, inclusive em relação à
Educação de Jovens e Adultos;

CONSIDERANDO a matéria veiculada na versão eletrônica do jornal do
commercio, com base em dados extraídos da pesquisa IBGE de 2022,
intitulada “ANALFABETISMO: Pernambuco está parado no tempo junto
aos piores resultados do País”, dando conta que:[...] “Em Pernambuco,
em 2018, 11% da população acima dos 15 anos não sabia ler nem
escrever. Quatro anos depois, o Estado que virou referência no modelo
de Ensino Médio Integral, mantém o mesmo indicador de analfabetismo,
conforme mostram os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílios (Pnad) Educação, do IBGE. Em todo o Estado, o ano de
2022 apresentou uma pequena variação no número de analfabetos, mas
para pior. O ano passado chegou ao fim com 833 mil pessoas com 15
anos ou mais analfabetas, ao passo que em 2019 o total era de 816 mil
e, em 2018, 812 mil. Com a manutenção do percentual do analfabetismo
em 11%, Pernambuco contribui fortemente à conta negativa do
Nordeste”.

CONSIDERANDO, outrossim, que de acordo com a plataforma
observatório do PNE, Pernambuco encontra-se abaixo da média
nacional em número de pessoas com mais de 15 anos que sabem ler;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO, em
especial desta Promotoria de Justiça, a promoção e defesa do direito
humano à educação, cabendo-lhe adotar

todas as medidas legais cabíveis para sua tutela;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º, da Resolução nº 174, de 04/07/2017,
do Conselho Nacional do Ministério Público, e no mesmo dispositivo da
Resolução CSMP nº 003/2019, de 28/02/2019, INSTAURAR o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a responsabilização do(s)
agente(s) envolvido(s), tendo por objeto acompanhar e fiscalizar a
ampliação e o aprimoramento da oferta da Educação de Jovens e
Adultos nas unidades da rede estadual e municipal de ensino de Brejo
da Madre de Deus, devendo a secretaria ministerial adotar, desde logo,
as seguintes providências:
1) Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE – SIM;
2) Remeter cópia desta portaria à Secretaria-Geral do Ministério Público,
para publicação no Diário Oficial, e ao CAO Educação, tudo por meio
eletrônico, bem como comunique-se ao Conselho Superior do Ministério
Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público, nos termos do
disposto no artigo 16, parágrafo segundo, da Resolução RES-CSMP no
003/2019;

3) Oficiar à Gerência Regional de Educação – GRE Agreste Centro
Norte, com encaminhamento de cópia da presente portaria, a fim de
que, no prazo de 15 (quinze) dias:
3.1 apresente a relação nominal de todas as unidades da rede estadual
de ensino que ofertem Educação de Jovens e Adultos, indicando os
turnos disponibilizados em cada um dos educandários;
3.2 informe o total de vagas destinadas à Educação de Jovens e Adultos
na rede estadual de ensino, esclarecendo se há demanda reprimida ou
se sobram vagas;
3.3 esclareça de que forma está sendo feito o chamamento público de
matrículas e, ainda, a busca ativa para fins de ampliação do número de
matrículas em turmas de Educação de Jovens e Adultos, em parceria
com órgãos da saúde e da assistência social;
3.4 encaminhe a esta Promotoria de Justiça, conforme o caso, os
convênios ou outros instrumentos jurídicos celebrados que versem
sobre a oferta Educação de Jovens e Adultos na rede municipal de
ensino;
3.5 indique as normativas existentes sobre a oferta Educação de Jovens
e Adultos na rede estadual de ensino, referentes ao município em
questão;

4) Oficiar a Secretária Municipal de Educação, com encaminhamento de
cópia da presente portaria, a fim de que, no prazo de 15 (quinze) dias:
4.1 apresente a relação nominal de todas as unidades da rede municipal
de ensino que ofertem Educação de Jovens e Adultos, indicando os
turnos disponibilizados em cada um dos educandários;
4.2 informe o total de vagas destinadas à Educação de Jovens e Adultos
na rede municipal de ensino, esclarecendo se há demanda reprimida ou
se sobram vagas;
4.3 esclareça de que forma está sendo feito o chamamento público de
matrículas e, ainda, a busca ativa para fins de ampliação do número de
matrículas em turmas de Educação de Jovens e Adultos, em parceria
com órgãos da saúde e da assistência social;
4.4 encaminhe a esta Promotoria de Justiça, conforme o caso, os
convênios ou outros instrumentos jurídicos celebrados que versem
sobre a oferta Educação de Jovens e Adultos na rede municipal de
ensino;

5) Oficiar à presidência do Conselho Municipal de Educação (CME), a
fim de que, no prazo de 15 (quinze) dias, encaminhe a esta Promotoria
de Justiça as normativas existentes sobre a oferta Educação de Jovens
e Adultos na rede municipal de ensino;

6) Uma vez recebidos os dados apontados nas alíneas 3.1, 3.2, 4.1 e
4.2 supra, encaminhar ao CAO Educação para fins de inclusão no painel
BI elaborado pelo projeto institucional EJA JÁ: O MPPE na defesa da
educação de jovens e adultos.
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7) Decorrido o prazo supra, à conclusão.

Cumpra-se com urgência.

Brejo da Madre de Deus, 18 de setembro de 2023.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE)

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil 02019.001.074/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONVERTE o presente Procedimento Preparatório nº
02019.001.074/2022  em  Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Poluição sonora no Bar do Leo, localizado na Rua Raposo
Pinto, nº 420, bairro do Ipsep, Recife (PE).

INVESTIGADO: Bar do Leo, localizado na Rua Raposo Pinto, nº 420,
bairro do Ipsep, Recife (PE).

  Trata-se de Procedimento Preparatório nº 02019.001.074/2022, em
trâmite nesta 13ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação no Meio Ambiente e Patrimônio Histórico Cultura,
tendo por objeto investigar polução sonora e perturbação do sossego
público no estabelecimento Bar do Léo, localizado na Rua Raposo Pinto,
nº 420, bairro do Ipsep, Recife (PE).

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, que
disciplina o Inquérito Civil o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos destinados à tutela extrajudicial de direitos transindividuais;

CONSIDERANDO a necessidade da continuidade das investigações e
da coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na notícia de fato;

CONSIDERANDO  que, na apreciação das peças, verifica-se que não
houve resposta da SMAS e SECON acerca do acatamento dos termos
da Recomendação Ministerial, emitida 22/06/2023, para a IMEDIATA
INTERDIÇÃO e ENCERRAMENTO das atividades do BAR DO LÉO,
sediado na Rua Raposo Pinto, n.º 420, no Bairro Ipsep, CEP 51350-240,
em decorrência da prática de crime ambiental tipificado na Lei federal n.º
9.605/98 e da ausência dos licenciamentos pertinentes, configurando
exercício ilícito de atividade e grave ofensa às Leis Municipais do Recife
n.º 16.243/96 e n.º 17.982/14;

CONSIDERANDO, ainda, além das referidas medidas extrajudiciais
cabíveis, a identificação de indícios capazes de ensejar a propositura de
ação civil pública, CONVERTE o Procedimento Preparatório acima
referido em INQUÉRITO CIVIL.

INQUÉRITO CIVIL Nº Procedimento nº 02019.001.074/2022
Recife, 18 de setembro de 2023

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

- cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos (SUBADM) para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.

- a reiteração das notificações expedidas à Secretaria de Meio Ambiente
e Sustentabilidade do Município do Recife - SMAS e à Secretaria
Executiva de Controle Urbano do Recife - SECON, acerca do
acatamento ou não da Recomendação, emitida em 22/06/2023,
apresentando razões formais, num ou noutro caso, no prazo de 10 (dez)
dias a partir do recebimento. Juntar aos expedientes cópia da
Recomendação (Evento 0062).

Cumpra-se.

Recife, 18 de setembro de 2023.

Ivo Pereira de Lima,
Promotor de Justiça.

ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

Recife, 15 de setembro de 2023

PARA: Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos
ATT. Dr. Renato da Silva Filho
DA: Assessoria Jurídica Ministerial – AJM.

Encaminhamos a V. Exa., o extrato referente à semana de 11 a 15 de
setembro de 2023. Contratos, convênios, congêneres e seus aditivos
celebrados por esta Procuradoria-Geral de Justiça, formalizados nesta
AJM, para publicação no Diário Eletrônico do MPPE, em cumprimento
ao que dispõe o parágrafo único do artigo 61, da lei federal nº 8.666/93,
e posteriores alterações.

CONTRATOS

Contrato MP n° 044/2023. Objeto: Contratação de empresa
especializada para
execução de MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA NAS
SUBESTAÇÕES DO MPPE. Contratada: SINGA ENERGIA ELÉTRICA
E SOLAR LTDA. CNPJ: 34.307.639/0001-36. Valor: O valor do contrato
é de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Dotação Orçamentária: Ação: 3875 -
Sub-Ação: 0000 - Fonte de Recursos: 0500 - Elemento de Despesa:
339039 - Nota de Empenho: 2023NE001541. Vigência: Será de 12
(doze) meses, a contar da sua assinatura. Recife, 14 de setembro de
2023. Renato da Silva Filho

Contrato MP n° 045/2023. Objeto: Contratação de empresa
especializada para
execução de MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA NAS
SUBESTAÇÕES DO MPPE. Contratada: CLAUDEZIO BEZERRA DE
OLIVEIRA. CNPJ: 43.154.262/0001-13. Valor: O valor do contrato é de
R$ 55.700,00 (cinquenta e cinco mil e setecentos reais). Dotação
Orçamentária: Ação: 3875 - Sub-Ação: 0000 - Fonte de Recursos: 0500
- Elemento de Despesa: 339039 - Notas de Empenho: 2023NE001556 e
2023NE001557. Vigência: Será de 12 (doze) meses, a contar da sua
assinatura. Recife, 8 de setembro de 2023. Renato da Silva Filho

Contrato MP n° 046/2023. Objeto: Contratação de serviços

DESPACHO Nº DESPACHO n° 044/2023
Recife, 15 de setembro de 2023
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técnicos especializados de engenharia em manutenção preventiva e
corretiva com assistência técnica de elevadores e plataformas
elevatórias com reposição de peças nas edificações do Ministério
Público do Estado de Pernambuco, com reposição de peças.
Contratada: ELEVADORES VERSÁTIL LTDA. CNPJ: 15.026.942/0001-
16. Valor: O valor do contrato será de R$ 115.699,92 (cento e quinze
mil, seiscentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos).
Dotação Orçamentária: Ação: 3875 - Sub-Ação: 0000 - Fonte de
Recursos: 0500 - Elemento de Despesa: 339039 - Notas de Empenho:
2023NE001554 e 2023NE1555. Vigência: Será de Será de 12 (doze)
meses, a contar da sua assinatura. Recife, 6 de setembro de 2023.
Renato da Silva Filho

Contrato MP n° 047/2023. Objeto: A prestação de serviços de emissão
de CERTIFICADOS DIGITAIS eCPF, tipo A3, CERT-JUS Poder Público,
com fornecimento de disposit ivos do t ipo Token USB para
armazenamento dos certificados digitais. Contratada: X DIGITAL
BRASIL  SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO LTDA.  CNPJ :
38.597.881/0001-42. Valor: O valor do contrato é de R$ 128.000,00
(cento e vinte e oito mil reais). Dotação Orçamentária: Ação: 0747 - Sub-
Ação: 0000 - Fonte de Recursos: 0500 - Elemento de Despesa: 339040
- Nota de Empenho: 2023NE001581. Vigência: Será de 12 (doze)
meses, a contar da sua assinatura. Recife, 13 de setembro de 2023.
Renato da Silva Filho

Contrato MP n° 050/2023. Objeto: Contratação de Pessoa Jurídica para
prestação de serviço de locações fixas e eventuais dos tipos: sedã
compacto com motorista e sedã executivo eventual com motorista e suv
blindada sem motorista eventual, em dias úteis e não úteis, a serem
utilizados/disponibilizados dentro e fora do Estado de Pernambuco,
visando o transporte de Membros e Servidores, como também de
Materiais, Suprimentos e Equipamentos de pequeno porte entre as
unidades da Procuradoria-Geral de Justiça – PGJ no Estado de
Pernambuco. Contratada: ASA RENT A CAR LOCAÇÃO DE VEÍCULOS
LTDA. CNPJ: 07.005.206/0001-53. Valor: O valor do contrato é de R$
848.200,00 (oitocentos e quarenta e oito mil e duzentos reais). Dotação
Orçamentária: Ação: 4368 - Sub-Ação: 0000 - Fonte de Recursos: 0500
- Elemento de Despesa: 339033 - Nota de Empenho: 2023NE1609.
Vigência: Será de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura. Recife,
12 de setembro de 2023. Renato da Silva Filho

TERMOS ADITIVOS AOS CONTRATOS

Quinto Termo Aditivo ao Contrato MP n° 037/2018. Objeto: Prorrogação
do prazo de vigência a partir de 21/09/2023, em caráter excepcional, por
mais 12 (doze) meses, e a concessão de reajuste no percentual de
3,527420%.Passando o valor estimado de R$ 558.370,64 (quinhentos e
cinquenta e oito mil, trezentos e setenta reais e sessenta e quatro
centavos).   Contratada: DORCAM EIRELI ME. CNPJ: 19.946.727/0001-
94. Recife, 6 de setembro de 2023. Renato da Silva Filho

Quarto Termo Aditivo ao Contrato MP n° 103/2023. Objeto: Prorrogação
do prazo de vigência a partir de 18/10/2023, por um período de 12
(doze) meses, e a concessão de reajuste no percentual de 3,992440%.
Passando o valor estimado de R$ 1.051.189,21 (um milhão, cinquenta e
um mil, cento e oitenta e nove reais e vinte e um centavos). Contratada:
ASA RENT A CAR LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA. CNPJ:
07.005.206/0001-53. Recife, 6 de setembro de 2023. Renato da Silva
Filho

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS N° 26/2023 firmado com a TECLA
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. Objeto: Quitação do
débito, a título indenizatório, pelo fornecimento dos crachás, no valor de
R$ 200,00 (duzentos reais). Dotação Orçamentária: Natureza de
Despesa: 339093 - Sub-Ação: 0000 - Ação: 4368 - Fonte de Recursos:
0500 - Nota de Empenho: 2023NE001528. Recife, 14 de setembro de
2023. Renato da

Silva Filho

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS N° 27/2023 firmado com a MUSA
TROPICAL LTDA. Objeto: quitação do débito, a título indenizatório, de
prestação de serviço de arranjo de flores naturais tropicais – tipo
jardineira para frente de palco, realizada no dia 25 de agosto de 2023,
no valor total de R$ 1.617,24 (um mil, seiscentos e dezessete reais e
vinte e quatro centavos). Dotação Orçamentária: Natureza de Despesa:
339093 - Sub-Ação: 0000 - Ação: 4368 - Fonte de Recursos: 0500 -Nota
de Empenho: 2023NE001605. Recife, 11 de setembro de 2023. Renato
da Silva Filho

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA MP N° 007/2023 firmado com
o MUNICÍPIO DE JABOATÃO DOS GUARARAPES . CNPJ:
10.377.679/0001-96. Objeto: Cooperação técnica visando a
disponibilização do Programa de Monitoramento dos Atendimentos à
Vítima de Violência (PMAVV) – Módulo Idoso aos municípios
pernambucanos que venham a aderir ao Protocolo de Enfrentamento à
Violência contra a Pessoa Idosa - PEVI, do Ministério Público de
Pernambuco, coordenado pela Caravana da Pessoa Idosa, mediante
assinatura de termo específico para sua implementação. Vigência: Será
de 60 (sessenta) meses, a contar da sua assinatura. Recife, 26 de julho
de 2023. Marcos Antônio Matos de Carvalho

TERMO DE DOAÇÃO DE MÓVEIS INSERVÍVEIS

TERMO DE DOAÇÃO DE MÓVEIS INSERVÍVEIS N° 015/2023 firmado
com o CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE DE GRAVATÁ- COMDICA por meio do FUNDO
MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLECENTE DE GRAVATA. CNPJ:
04.857.703/0001-91. Objeto: Doação de bens móveis inservíveis e/ou
obsoletos. Recife, 14 de setembro de 2023. Marcos Antônio Matos de
Carvalho
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